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Resumo: A evolução da sociedade e da legislação em relação ao 

ambiente, em relação aos animais, e em concreto aos animais de 

companhia, tem obrigado nos últimos anos a novas abordagens 

securitárias e de actuação policial. A sociedade, a população, e 

os grupos de interesse mobilizam-se e forçam os acontecimen-

tos, e os animais de companhia tem tido cada vez mais relevân-

cia. Os médicos veterinários têm a obrigação moral, o dever de-

ontológico, de se manter alerta para sinais de abuso e maus-tra-

tos de animais. Estão numa posição privilegiada para identificar 

sinais destes crimes, e são técnicos competentes para executar 

prova pericial nestas situações. É da responsabilidade dos médi-

cos veterinários alertar a população e desenvolver trabalhos ci-

entíficos na área das ciências forenses para auxiliar as autorida-

des competentes na investigação criminal destes crimes tão im-

portantes para a nossa sociedade hoje em dia. 

 

Abstract: The evolution of society and legislation in relation to 

the environment, in relation to animals and in particular to pet 

animals, has forced in recent years new approaches to safety and 

police action. Society, population, and interest groups mobilize 

and force events, and pet animals have become increasingly rel-

evant. Veterinarians have the moral obligation, the deontologi-

cal duty, to keep alert for signs of abuse and mistreatment of 

animals. They are in a privileged position to identify signs of 

these crimes and are competent technicians to perform expert 

evidence in these situations. It is the responsibility of the veteri-

narians to alert the population and to develop scientific studies 

in the field of forensic sciences to assist the competent authori-

ties in the criminal investigation of these crimes nowadays so 

important for our society. 
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INTRODUÇÃO1 

 

ara trazer à justiça quem maltrata animais é neces-

sária a colaboração efectiva de esforços entre 

agências e indivíduos. Maus-tratos a animais são 

únicos, pois a vítima é incapaz de denunciar o 

abuso. Para dar voz a estas vítimas é necessária a 

perícia de um veterinário ou outro profissional de saúde animal. 

A sociedade já vê os veterinários como defensores do bem-estar 

animal (Neumann, 2006), havendo uma expectativa de coopera-

ção na investigação e acusação legal em casos de maus-tratos. 

Muitos destes profissionais não são formados especificamente 

em reconhecimento de abuso animal, e por isso não se sentem 

qualificados para fazerem denúncias ou acusações, mesmo 

quando os maus-tratos são óbvios. Contudo, é das autoridades a 

responsabilidade da decisão definitiva – não do veterinário. A 

principal responsabilidade do médico veterinário é para com o 

animal vítima. Ao veterinário basta o conhecimento da lei – não 

precisa sequer ter certeza de que está perante abuso, basta ter 

convicção de “boa-fé” (Balkin, 2010). Maus-tratos não têm de 

ser deliberados, sendo o tipo mais comum de maus-tratos ani-

mais a negligência – que não requer qualquer intenção, ou sequer 

conhecimento/consciência. A maioria dos casos de maus-tratos 

devem-se a negligência (Merk M. D., 2013). Como a maioria 

destes casos não são mediatizados (a menos que a negligência 

seja severa ou envolva muitos animais), e por isso o público não 

tem a noção da prevalência e natureza dos maus-tratos animais 

(Dedel, 2012). 

O papel do veterinário na investigação é de colectar in-

dícios e evidências relacionadas com a cena de crime e a vítima, 

                                                   
1 Uma grande parte desta introdução, foi apresentada em 2018 no Instituto Superior 
de Ciências Policiais, pelo mesmo autor (Paixão, 2018). 
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e avaliar evidências biológicas e físicas de modo a determinar 

como estas se relacionam com maus-tratos (Rogers, 2013). 

Neste trabalho, iniciamos por explicar porque os crimes 

contra animais, em concreto animais de companhia, devem ser 

investigados pelas autoridades competentes, mesmo com au-

mento das despesas por parte do Estado, tendo em conta concei-

tos securitários e de família. Posteriormente definimos conceitos 

fundamentais para a compreensão mais cabal, tendo em conta 

que muitos dos indivíduos envolvidos não têm conhecimento de 

investigação criminal, e terminamos mostrando como o médico 

veterinário de clínica geral deve estar alerta para os sinais de 

maus-tratos a animais, e como um médico veterinário deve ac-

tuar numa cena de crime e como pode realizar um relatório de 

perícia fundamental para a evolução e eficácia da investigação 

criminal. 

Por vezes os sinais de maus-tratos são óbvios, mas são 

ignorados. Existe em muitos profissionais de saúde – especial-

mente pessoas mais emocionais – um bloqueio emocional que 

torna difícil o reconhecimento desses sinais tão óbvios, ou o re-

lacionar de várias ocorrências distintas. A detecção do problema 

torna-se mais complicada quando o animal é visto por vários ve-

terinários diferentes. Mas só reconhecendo o problema é que se 

pode quebrar o ciclo de abuso, e ajudar a vítima (Links Group, 

2013). 

Mesmo depois do reconhecimento dos maus-tratos, exis-

tem muitas razões para um veterinário não querer acusar outra 

pessoa de conduta criminosa – especialmente um cliente habi-

tual. Contudo, qualquer pessoa pode cometer maus-tratos ani-

mais, seja qual for a origem socioeconómica, género, raça, etnia, 

idade, ou qualquer outro parâmetro. A perda de relacionamento 

com a família em questão, e a perda de reputação dentro da co-

munidade (mais prejudicial quão mais pequena a comunidade) 

são ambos factores que podem levar o veterinário a hesitar a 
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acusação. Por outro lado, vários clientes são atraídos pelo facto 

do veterinário estar envolvido numa acção tão nobre. Existe tam-

bém o medo de repercussões legais, a nível civil e criminal. To-

davia, em todos os locais onde a denúncia é obrigatória, os vete-

rinários beneficiam de certos resguardos, nomeadamente imuni-

dade a processamentos por denúncias de boa-fé (Balkin, 2010). 

Existe também a questão a segurança do veterinário, as-

sim como de outros funcionários, clientes, e pacientes, especial-

mente em casos ligados a violência doméstica, onde o perpetra-

dor tem tendências violentas que pode virar contra os seus acu-

sadores. Existem protocolos dos agentes das forças de segurança 

apropriados para lidar com estas situações, e esses deverão ser 

contactados sempre que necessário (Balkin, 2010). 

Existem também os veterinários que não se querem en-

volver, ou não querem investir tempo no processo. Essa situação 

acontece tipicamente por falta de consciência da importância da 

denúncia. 

A denúncia deve sempre ser feita, existindo inúmeras e 

incontornáveis razões para a fazer, começando pela melhora do 

bem-estar da vítima. A intervenção em certos casos pode levar à 

quebra do ciclo de violência, evitando danos futuros a outros 

animais e pessoas. A denúncia, para além da coisa certa a fazer, 

torna a comunidade mais segura, embora seja apenas o primeiro 

passo na avaliação do caso (Arkow, Boyden, & Patterson-Kane, 

2011). 

 

1.1. METODOLOGIA 

 

O nosso trabalho trata-se de uma revisão da literatura so-

bre o papel do médico veterinário na investigação criminal nos 

crimes de maus-tratos animais. 

Adoptámos a revisão da literatura deste tema devido ao 

recente reconhecimento da necessidade dos veterinários se 
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envolverem mais activamente na actividade forense, que em 

Portugal ainda se encontra num estado embrionário, com pouca 

expressão. É nosso objectivo mostrar as mais-valias do uso e re-

conhecimento de médicos veterinários na investigação criminal, 

especialmente em crimes de maus-tratos animais. 

A nossa recolha e revisão bibliográfica será baseada em 

fontes secundárias e oficiais, livros, artigos científicos, artigos 

jornalísticos, relatórios de missão e de campo, e sobre legislação, 

que seja pertinente para o tema. Os documentos consultados irão 

ser de temáticas alargadas, mas relevantes para o tema em dis-

sertação. 

Todos os documentos serão submetidos a análise de con-

teúdo, que é uma técnica de investigação, que permite fazer in-

ferências, válidas e replicáveis, dos dados para o seu contexto 

(Krippendorff, 2004, p. 18). Esta análise deverá ser o mais por-

menorizada possível, interagindo todos os dados e informações 

recolhidas durante o processo de investigação. 
A “análise de conteúdo permite, quando incide sobre o mate-

rial rico e penetrante, satisfazer harmoniosamente as exigên-

cias do rigor metodológico e da profundidade inventiva, que 

nem sempre são facilmente conciliáveis” 

(Quivy & Campenhoudt, 1998, p. 227). 

Com esta missão em mente abordou-se a temática anali-

sando a situação noutros países com programas de investigação 

criminal que já englobam médicos veterinários, examinando ar-

tigos técnicos sobre usos e metodologias veterinários em inves-

tigação criminal – a chamada veterinária forense. Foi também 

realizada uma pesquisa sobre crueldade/maus-tratos animais, 

pois é um tema intrinsecamente ligado não só à veterinária, mas 

também à violência doméstica (Phillips, 2014) (Pereira & 

Moreira, 2015), assunto de extremo interesse numa sociedade 

moderna. 

 

1.2. PORQUE DEVE A SOCIEDADE E O ESTADO 
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INVESTIGAR CRIMES CONTRA ANIMAIS DE COMPA-

NHIA? 

 

Os animais sempre fizeram e irão fazer parte da socie-

dade, e partilham o planeta com os humanos. As interacções 

constantes entre animais e humanos fazem com que seja impos-

sível ignorar que eles afectam a nossa vida, mas sem dúvida que 

nós os afectamos a eles ainda mais. É universalmente aceite que 

o ser humano tem a obrigação ética de respeitar intrinsecamente 

todos os seres vivos, quer possa beneficiar deles ou não (Paixão, 

2018). 

Como tudo é que é novo, causa alguma discussão, ha-

vendo quem não concorde que as forças de segurança, “percam” 

tempo a investigar crimes contra animais, quando têm tanto para 

fazer. 

Os temas de ambiente – como flora e fauna, sustentabili-

dade, limites da intervenção – ganharam popularidade desde a 

década de 60 do século XX (Heywood, 2010), aumentando as 

preocupações morais para com a relação Homem-Animais 

(Singer, 2004). 

Estas preocupações podem vir a alterar as dinâmicas en-

tre humanos e os animais domésticos em casa, que se têm tor-

nado mais íntimas, recíprocas, deixando os animais de ser pro-

priedade, passando a relação a ser uma de afecto (Kulick, 2009). 

O aumento da cobertura por parte dos media é significa-

tivo, focado em bem-estar e relações de coabitação entre as pes-

soas e os seus animais de companhia, principalmente cães e ga-

tos (Santos & Ramírez-Gálvez, 2012). 

No plano académico internacional, o campo animal stu-

dies demonstra uma preocupação crescente com a temática, não 

só em relações interespecíficas, mas também os pontos de vira-

gem dos temas natureza/cultura, humano/animal, tão importan-

tes à filosofia ocidental. Donna Haraway, Peter Singer, Gilbert 
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Simondon, Dominique Lestel, Derrida, e Tim Ingold estão entre 

os autores a abordar estes temas. 

A sociedade actualmente exige que os Maus-Tratos se-

jam reconhecidos como comportamentos anti-sociais e ilegais. 

Em 2014 foi aditado ao Código Penal Português um novo 

Título, o VI, referente a um novo tipo crime: “Crimes contra ani-

mais de companhia”, relativo aos maus-tratos e abandono exer-

cidos sobre este grupo de animais. Esta evolução legislativa é 

entendida como resultado da crescente sensibilização da socie-

dade relativamente à protecção dos animais, nomeadamente os 

incluídos nesta categoria. Em qualquer processo legal de maus-

tratos e abandono, o animal para além de vítima é simultanea-

mente evidência e prova. 

No entanto, há várias razões para que se investigue este 

tipo de crimes, razões mais gerais e outras mais concretas. Ra-

zões sociológicas e razões legais, a que as forças de segurança 

devem estar atentas e devem ter em conta, pois sabemos que a 

sociedade, a legislação, e a política nem sempre evoluem ao 

mesmo tempo nem concertadas (Paixão, 2018). 

O argumento de que “gosto muito de animais” não colhe 

razão, pois não é o facto de se gostar ou não de algo que deter-

mina a sua protecção jurídica ou mesmo sociológica.  

Há sim razões de evolução da sociedade e percepção de 

como outros animais não humanos sentem, sendo hoje declara-

dos pela ciência e pela Lei como seres sencientes. Há razões de 

relações afectivas e evolução do conceito de família ao longo 

dos tempos. Há razões de segurança, razões de insegurança, e, 

óbvio, há razões legislativas e de ordem pública. 

 

1.2.1. CONCEITO DE FAMÍLIA 

 

Ao analisarmos a história da humanidade, é notável as 

grandes mudanças que ocorreram, trazendo novas ideias e novas 
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forma de ver a vida e a sociedade. Sem dúvida que o conceito de 

família é um dos que mais tem vindo a sofrer actualizações ao 

longo da história. Este conceito tem-se vindo a modificar para 

melhor se adequar à realidade dos dias actuais. A família não se 

constitui apenas com base no casamento com filhos, pelo vín-

culo biológico, mas sim pelo vínculo do afecto e da afinidade, 

ou seja, deve ser entendida pela questão cultural, que é aquela 

que se modifica ao longo do tempo para se adaptar às novas for-

mas de pensar e viver (Santana, 2018). 

A família vista apenas como patrimonial, com a função 

de reprodução, passou actualmente à condição de afecto de seus 

integrantes. O conceito tem vindo a basear-se no individual, no 

desejo de cada pessoa de ser feliz com outra ou mesmo com ou-

tras. Os formatos familiares são imensos. É óbvio que ainda há 

resquícios da família tradicional ou nuclear nas famílias moder-

nas e actuais, mas o casamento não é mais fundamental, e o di-

vórcio ou a separação simples mostram-se cada vez mais co-

muns. O conceito de família é volátil e muda conforme a socie-

dade evolui. 

O pluralismo das entidades familiares tende ao reconhe-

cimento e efectiva protecção pelo Estado, das múltiplas possibi-

lidades de arranjos familiares que sejam baseadas no afecto. 

Trata-se da busca da dignidade humana, sobrepujando valores 

meramente patrimoniais (Seguin, Araújo, & Neto, 2016). 

Assim, grupos familiares constituem-se na lógica de la-

ços sociais inclusivos. Os elementos integrantes têm a experiên-

cia de identificações imaginárias nas quais os indivíduos se tor-

nam semelhantes em pensamentos e acções. Desta forma os in-

divíduos desenvolvem sua existência na relação uns com os ou-

tros, partilhando com eles a sua identidade e singularidade. 

Assim, os animais de companhia tornaram-se no imagi-

nário doméstico, parte do eu de cada um, integrados na lingua-

gem e investidos de afecto, funcionando na ordem simbólica da 
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família. Os animais de companhia são transformados em seu es-

tado natural através da pedagogia doméstica, da ortopedia dos 

costumes, comem, dormem, defecam, e se comportam no modo 

estabelecido por usos e costumes de cada grupo, partilhando a 

existência da família tanto quanto a família compartilha com eles 

a sua identidade e singularidade (Seguin, Araújo, & Neto, 2016). 

Os animais de companhia ocupam hoje um lugar de per-

tença, intimidade, e afectividade em contexto de família, sem 

qualquer diferença dos outros membros. A dor da perda por 

morte equipara-se à dor sofrida pela perda de outro qualquer 

membro da família, e os animais de companhia estão hoje sujei-

tos aos rituais fúnebres tal como outros elementos da família 

(Paixão, 2018). 

Na sequência do que mencionamos surgem novas famí-

lias, não só construídas por pais e filhos, humanos, mas surgem 

também famílias com laços afectivos com os animais, refor-

çando a nossa ligação com outras espécies. Esta é a família 

multi-espécie, composta por humanos e animais não humanos, 

mas formada essencialmente pelo vínculo afectivo (Seguin, 

Araújo, & Neto, 2016). 

No entanto, temos que realçar que apesar de todo o afecto 

merecido, os animais continuarão a ser não humanos, sendo as-

sim portadores de necessidades e exigências diferentes das nos-

sas. A formação do laço social deve respeitar a diferença e a 

condição não humana dos animais relativamente ao cuidado e ao 

carinho que os animais necessitam e sabem retribuir. Esta rela-

ção contribui para o bem-estar das pessoas e dos animais que 

fazem parte desta nova constituição familiar. 

O facto de as famílias serem cada vez menores, haver um 

maior número de pessoas a viver sozinhas e um envelhecimento 

da população, leva a esperar-se que as famílias multi-espécie ve-

nham a crescer, e ser cada vez mais importantes na nossa socie-

dade ocidental. 
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Recentemente iniciou-se a discussão das famílias multi-

funcionais, a mais moderna, onde para além dos membros das 

famílias multi-espécie, engloba também inteligências artificiais, 

que aprendem com a família e com quem a família aprende, cres-

cendo juntos. 

 

1.2.2. CONCEITO DE SEGURANÇA 

 

Como é sobejamente sabido, o conceito centrado so-

mente na defesa nacional, não abraça as necessidades e exigên-

cias do mundo globalizado. As ameaças não se contêm dentro 

do território do Estado, e o novo conceito de segurança abrange 

várias perspectivas. 
“O conceito de segurança é assim cada vez mais polissémico, 

– contestado, ambíguo, complexo, com fortes implicações po-

líticas e ideológicas. Abarca diferentes perspectivas, compre-

endendo múltiplas conotações, constituindo uma realidade que 

se encontra presente no dia-a-dia da comunidade, assumindo 

uma – dimensão planetária, [pois] são raros os cantos do 

globo onde não se desenvolvam conflitos e despertando a aten-

ção dos Estados, de organizações internacionais, de organiza-

ções não-governamentais, de empresas multinacionais, de 

grupos de cidadãos e das pessoas individualmente considera-

das. Esta situação faz com que tenhamos que nos preocupar de 
igual modo com uma segurança internacional, com uma segu-

rança humana, uma segurança societal e local, e não apenas 

com uma segurança nacional, pois esta extravasou as linhas 

de fronteira tradicionais dos países e a sua natureza alterou-

se de forma significativa, no fundo, uma espécie de geometria 

variável da segurança.” 

(Elias, 2011) 

Vemos assim, a abrangência do conceito tem sido 

enorme e cada vez mais focada em muito mais do que somente 

defesa de território. Temos várias perspectivas da segurança: 

- Segurança económica: as crises económicas conduzem 

ao aumento do desemprego, aumentando a tensão social, e 
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insatisfação popular. As dificuldades económicas aumentam as 

dificuldades de sobrevivência dos cidadãos, o que diminui a se-

gurança. 

- Segurança societal: foca-se na protecção da identidade 

de comunidades, que podem ser nações, religiões, raças, etnias, 

civilizações, clãs, tribos, etc. Permite compreender os novos 

conflitos intra-estatais onde não existe correspondência entre 

Estado e nação. Há um extravasar da fronteira Estatal, levando 

os a conflitos regionais ou internacionais (Escorrega, 2009). 

- Segurança colectiva: sendo o mundo cada vez mais glo-

balizado, é natural a exigência de respostas colectivas da comu-

nidade internacional. Acções unilaterais dos Estados, são inefi-

cazes. 

- Segurança ambiental: é uma perspectiva da segurança 

baseada no princípio do desenvolvimento sustentável. Preocupa-

se com a utilização sustentável dos recursos naturais, no controlo 

da poluição e na garantia de acesso aos recursos vitais pelas so-

luções (Roboredo, 2010). 

- Segurança humana: esta perspectiva é focada no indi-

víduo como objecto de segurança. Centra-se na protecção do in-

divíduo contra ameaças à sua sobrevivência, segurança econó-

mica do indivíduo, que lhe garanta um rendimento básico, tra-

balho produtivo, segurança alimentar, garantindo o acesso aos 

alimentos básicos. Segurança em matéria de saúde, que proteja 

as pessoas de doenças e de dietas e estilos de vida não saudáveis. 

Segurança ambiental, em que a degradação ambiental provoca 

deterioração da qualidade de vida das populações. Segurança 

pessoal que proteja os indivíduos da violência em várias dimen-

sões, do Estado, tortura, de outros Estados, guerra, de outros gru-

pos da população, tensões étnicas, e outros indivíduos ou grupos, 

criminalidade, violência urbana, contra mulheres, contra crian-

ças e contra a própria pessoa. Segurança da comunidade, garan-

tia da segurança da família, comunidade, identidade cultural, e 
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um conjunto de valores que dão segurança à pessoa. Protecção 

aos mais fracos (Roboredo, 2010).   

Como vimos, o conceito de segurança, tem evoluído ao 

longo dos tempos, conforme as necessidades dos cidadãos e con-

forme a demanda da sociedade globalizada. Paralelamente tem-

se verificado a evolução de um conceito igualmente importante 

para a humanidade globalizada, o conceito de saúde (Paixão, 

2018).  

Hoje em dia é aceite pela comunidade científica a impor-

tância do conceito de saúde única, One Health. É um conceito 

muito maior do que o da medicina única, pois também inclui o 

estudo dos ecossistemas completos, incluindo os animais do-

mésticos, e também os silvestres. São conceitos que consideram 

as relações mutualísticas entre seres humanos, animais de com-

panhia, animais de produção, e animais silvestres. Saúde única 

é um termo necessário para realçar a indissociabilidade funcio-

nal da saúde humana, animal, vegetal, e ambiental. As evoluções 

dos conceitos de saúde única da teoria para a prática envolvem 

a comunidade. A saúde única enfrenta diversos desafios, sendo 

que o primeiro é desenvolver e sustentar colaborações transver-

sais de longa duração. Novas governanças e estratégias de finan-

ciamento necessárias para garantir estas parcerias. Tem como 

grande desafio unificar os conceitos de saúde humana, animal, e 

ambiental. A saúde única é uma importante ferramenta para tran-

sição da abordagem reducionista que é focada em riscos indivi-

duais evoluindo para algo amplo, holístico, multicausal, e 

imerso num contexto socioeconómico e ambiental. 

Será fácil, analisando os conceitos relacionados com se-

gurança nas suas várias dimensões, concluir que a segurança hu-

mana inclui as suas famílias e afectos. Como vimos no conceito 

de família multi-espécie, será óbvio que a inclusão dos animais, 

do ambiente, e em concreto dos animais de companhia com re-

lações de afecto, seja um passo normal e óbvio da segurança 
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humana, que luta por assegurar a dignidade e bem-estar dos in-

divíduos. 

Tal como o conceito de saúde e de família que tem evo-

luído nos últimos anos, aumentando a sua abrangência e colo-

cando na sua esfera novos elementos e “actores”, será de esperar 

que o conceito de segurança englobe os animais, o ambiente, e 

as relações de afecto. A saúde evoluiu para uma saúde única em 

que humanos e animais estão incluídos. A família evoluiu para 

uma família em que estão incluídos os relacionamentos de afec-

tos, entre humanos e animais. Será de esperar que a segurança 

evolua para uma segurança em que estão incluídos humanos e 

animais (Paixão, 2018). 

 

1.2.3. CONCEITO DE INSEGURANÇA 

 

A segurança pode ser uma representação psicossocioló-

gica dos cidadãos e das populações, traduzindo um sentimento 

construído e sustentado na vivência quotidiana, a qual terá de ser 

entendida como uma condição de realização da cidadania. As 

sociedades são regidas por normas de convivência social, que 

têm como objectivo a protecção dos cidadãos das acções de cer-

tos indivíduos que tentam criar destabilização das normas de 

convivência aceites por todos os membros da comunidade 

(Caiado, 2013, p. 34). 

O conceito de insegurança pode traduzir-se num senti-

mento, influenciado por vários factores, ou seja, um aglomerado 

de manifestações de inquietação, de perturbação ou medo cris-

talizadas sobre o crime (Roché, 1993). 

Para o sentimento de insegurança a pequena criminali-

dade, o que se pode chamar de bagatelas penais, tem uma im-

portância notória, pois colocam em causa a cultura para a cida-

dania. Este sentimento não se centra apenas no agravamento da 

criminalidade, mas também de outros actos . As incivilidades 
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contribuem para ampliar o clima de insegurança e causam im-

pacto perturbador da ordem pública (Clemente, 2000, p. 283). 

O sentimento de insegurança é um fenómeno real que in-

quieta as populações e que tem implicações negativas na quali-

dade de vida dos cidadãos. Este sentimento é uma manifestação 

de inquietude, de medo individual ou colectivo assente no crime, 

resulta da construção social de forma racional da realidade per-

cepcionada pelos indivíduos (Caiado, 2013). 

A delimitação deste sentimento é muito difícil, uma vez 

que é originado a partir de vários acontecimentos, actores, e con-

textos, assentes na experiência social e da vivência psicológica 

de cada um (Fernandes & Rêgo, 2011, p. 179). 

Na análise da insegurança encontramos dois grandes fac-

tores, o medo do crime e a preocupação pela ordem social. O 

medo do crime manifesta-se em comportamentos de protecção 

do domicílio ou medidas cautelares face a vitimação. A preocu-

pação pela ordem social, representa uma inquietação com a so-

ciedade em geral, com o mundo de valores e das normas (Frias, 

2002). 

Na sociedade, o legislador define as normas e as regras 

de conduta jurídica e social, o governo define e presta um con-

junto de serviços que têm em vista o bem público, os tribunais 

que julgam os desvios às normas e as polícias para restabelece-

rem a ordem pública em caso de desvio das regras. A política e 

todos os seus intervenientes, tem como preocupação primária a 

sua segurança, a fim de garantir a sua existência, usufruir os seus 

direitos e proteger os seus interesses (Couto, 1988, p. 70). 

O sentimento de insegurança pode parecer invisível, mas 

leva a alterações significativas nas condições de vida que um in-

divíduo considera como desejáveis. Restringe a liberdade do in-

divíduo porque em função dessa insegurança, inibe-se de deter-

minados comportamentos e coloca em causa a estabilidade pes-

soal e social (Maia, 1997). 
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O crime contra pessoas, a violência, frequentemente co-

meça como delinquência, pela prática de incivilidades, e leva ao 

aumento do sentimento de insegurança. Criminalizando as inci-

vilidades, tem-se tentado mostrar o papel da delinquência no de-

senvolvimento da insegurança. 

Na teoria “Broken Windows”, Wilson e Kelling, abor-

dam esta ideia, falando de como “vidros partidos”, sinal de de-

sordem urbana, tal como vandalismo, acumulação de lixo, e edi-

fícios abandonados, juntamente com sinais de desordem social, 

como provocações e violência de rua, tráfico de drogas, gangues, 

alcoolismo, levam à degradação dos mecanismos de controlo in-

formal, aumentando a insegurança e a delinquência. Isto leva 

êxodos das famílias que o podem fazer, aprofundando a desor-

dem na zona (Paixão, 2018). 

Concomitantemente, a intervenção por parte da polícia 

condiciona a insegurança. Indivíduos sentir-se-ão mais insegu-

ros quão mais ineficiente ou ineficaz considerarem as acções das 

forças de segurança. 

Existem quatro factores responsáveis pelo sentimento de 

medo em relação a criminalidade: experiências próprias e de 

próximos, informações difundidas pelos media, não satisfação 

com o sistema penal, e opinião sobre a capacidade das forças de 

segurança (Oliveira, 2015). 

Adicionalmente, a insegurança é também potenciada e 

catalisada pelo desenvolvimento tecnológico e a dificuldade da 

generalidade da população para o utilizar, pela crise de valores 

que se propaga – “permissividade” do sistema jurídico, pelos fe-

nómenos de desemprego, uso de droga, e imigração, e, especial-

mente, pela difusão de informação sobre crimes, assaltos, e vio-

lações por parte dos serviços de notícias (Viegas, 1998). 

Todos estes factores criam um sentimento de insegu-

rança permanente, que por sua vez legitima a tomada de decisões 

políticas jurídico-criminais que tornam o direito penal num 
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instrumento de segurança. 

Assim, com o crime a ser visto enquanto ameaça social, 

o endurecimento de políticas criminais é bem aceite, assim como 

as soluções de controlo coercivo tomadas, consideradas soluções 

de cariz imediato e directo para a criminalidade. Esta tolerância 

zero começa com um aumento da vigilância para com as incivi-

lidades. 

Contudo, a insegurança não corresponde necessaria-

mente à realidade, surgindo na cabeça das pessoas como uma 

construção mental sobre o seu actual estado de segurança. Vá-

rios estudos comprovam que um indivíduo se sente preocupado 

mesmo sem ter sofrido ele, ou alguém próximo, qualquer ofensa. 

A criminalidade, participada ou não, assume múltiplos 

papéis na potenciação do sentimento de insegurança, uma vez 

que a criminalidade económica, igual ou superiormente prejudi-

cial para a sociedade, quase não afecta a insegurança, compara-

tivamente com crime de pequena escala, ou crimes menores. 

Da mesma forma que a violência, a insegurança é con-

truída por práticas quotidianas. Por acções que podem passar 

despercebidas, mas que afectam as pessoas directa ou indirecta-

mente, como as incivilidades. Estas não são necessariamente ile-

gais, sendo apenas infracções à ordem quotidiana. Aparente-

mente inócuas, erodem laços sociais até se quebrarem, fragili-

zando instituições, danificando a experiência e confiança nos 

outros, aumentando a insegurança. As incivilidades geram sen-

timentos de rejeição, medo, e insegurança, levando a crer que a 

ordem social e a segurança já não existem, ampliando desigual-

dades sociais. 

Na formação do sentimento de insegurança a caracterís-

tica sociocultural do indivíduo vai ser fundamental a intervenção 

proactiva das entidades. A prevenção da criminalidade baseia-se 

no respeito absoluto pela protecção dos direitos, liberdades, e 

garantias dos cidadãos, de acordo com a Constituição. 
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Hoje, o sentimento de insegurança dos cidadãos leva as 

Forças e Serviços de Segurança a recorrer a novos meios de se-

gurança e práticas policiais capazes de apaziguar este senti-

mento, e capazes de convencer a população de que existem 

meios de intervenção eficazes no combate, prevenção, e repres-

são da criminalidade. A boa relação dos serviços de segurança 

com a comunidade é necessária para aumentar a capacidade de 

intervenção dos primeiros. Futuras políticas públicas de segu-

rança têm de trabalhar vários componentes simultaneamente, 

para conseguirem aumentar o grau de confiança das populações, 

especialmente em comunidades com altos índices de vitimiza-

ção, ou onde as exclusões sociodemográficas são prominentes. 

Será fácil concluir, que fazendo os animais de companhia 

parte das famílias modernas, o sentimento de insegurança, se 

pode alargar à ideia de que os animais de companhia têm que se 

manter seguros também. Apesar de poderem ser crimes “meno-

res”, ou mesmo em certos ambientes culturais, não serem crime, 

os maus-tratos, serão no mínimo incivilidades que tem de ser 

controladas para que não ocorra escalamento de comportamen-

tos desviantes que podem avançar para crimes mais graves e vi-

olentos (Paixão, 2018). 

Garantir o cumprimento da Lei e a segurança dos animais 

de companhia, é fundamental para o sentimento de segurança 

por parte da população. Quer os animais sejam vistos como bens, 

como propriedade e de utilidade para os indivíduos, quer eles 

sejam vistos como seres sencientes e de relação de afecto. 

 

1.2.4. A LIGAÇÃO ENTRE O CRIME DE MAUS-TRATOS 

A ANIMAIS E OUTROS CRIMES 

 

Cada vez mais estudos conferem que uma ligação entre 

abuso a animais e outras acções criminosas existe. Esta ligação 

é chamada The Link, e normalmente afecta pessoas e animais 
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dentro de casa (Pereira & Moreira, 2015). 

Negligência e abuso de menores e idosos, e violência ín-

tima são alguns dos crimes domésticos incluídos na definição 

(Phillips, 2014), mas bullying, delinquência juvenil, e criminali-

dade em idade adulta – violenta ou não – fazem também parte 

da ligação (Flynn, 2011). 

Os maus-tratos contra animais de companhia servem 

como sentinela em relação à violência na sociedade (Levitt, 

Hoffer, & Loper, 2016). É de supor que se houver animais em 

lares onde o comportamento violento é uma constante, estes es-

tarão em risco (Schwartz, Fremouw, Scenk, & Ragatz, 2012). 

Nesse sentido, ao longo dos últimos 30 anos, estudou-se 

correlações significativas entre as formas de violência, seja esta 

doméstica ou interpessoal, abuso de menores, contra idosos e 

outras formas de violência, dando origem ao Link.  

Os maus-tratos sobre animais não devem ser considera-

dos como incidentes isolados, muitas vezes é um indicador ou 

preditor de crime e um sinal de alerta que outros membros da 

família na casa podem não estar seguros. 

Os maus-tratos contra animais são usados não só para 

perpetuar a violência doméstica, mas também para forçar as ví-

timas a cometer crimes e/ou actos ilegais como roubo, fraude ou 

tráfico de drogas (Loring & Bolden-Hines, 2004). Apesar das 

evidências científicas e da maioria das associações de protecção 

à vítima estarem cientes da associação entre violência doméstica 

e violência contra animais, os recursos de suporte às vítimas são 

limitados (Komorosky, Woods & Empie, 2015), havendo pouca 

coordenação quanto à identificação dos casos e respetiva inter-

venção (Long & Kulkarni, 2013; Tiplady, 2012).  

A violência doméstica define-se como padrões coercivos 

de controlo, exercidos directa ou indirectamente, assim como 

condutas violentas continuadas sobre qualquer pessoa do mesmo 

agregado familiar, incluindo conjugues, companheiros, filhos, 
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enteados, pais, avós, e também ex-companheiros, ex-namora-

dos, ou outros familiares, mesmo que não partilhem uma habita-

ção. 

A violência doméstica está assinalada no artigo 152º do 

Código Penal português. Maus-tratos a pessoas e/ou a animais 

são considerados crimes públicos. 

Em casos de maus-tratos a mulheres, os agressores ame-

açam ou chegam mesmo a matar os animais de companhia das 

vítimas mais de metade das vezes (Flynn, 2011). 

A mesma percentagem de mulheres testemunha maus-

tratos, ou ameaças de maus-tratos aos seus animais, o que pode 

resultar numa saída antecipada da relação, em busca de um local 

para estarem seguras com os animais (Allen, Gallagher, & Jones, 

2006). 

Mulheres vítimas de maus-tratos entrevistadas relatam 

sentir medo e preocupação em relação aos seus animais, e em-

bora seja difícil comparações entre entrevistas com metodolo-

gias e definições de maus-tratos frequentemente diferentes, este 

é um factor relevante (Newberry, 2016). 

De acordo com o estudo de 2004 da Vaca-Guzmán, Ar-

gentina, o agressor abusa dos animais de estimação para infligir 

sofrimento aos membros familiares como manifestação de poder 

sobre a família ou ameaça das suas faculdades. O animal torna-

se um objecto em que manifesta sua agressividade. "Perante o 

abuso animal, o agressor pode passar para os seres humanos da 

família ou terceiros, para manifestação da crueldade para com 

os animais, insensibilizando o agressor, tornando-se estes maus-

tratos mais frequentes e constantes". Neste estudo, a sequência 

de abusos tem origem nos maus-tratos animal antes de perpetrar 

maus-tratos contra as mulheres (Soto, 2013). 

Em relação a crianças, a ligação entre maus-tratos a ani-

mais e a estas é abordada em relação aos maus-tratos infantis, 

como em relação à relação entre abuso animal cometido durante 
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a infância ou adolescência e comportamentos anti-sociais en-

quanto adulto. Estes estudos têm de ser feitos a longo prazo, com 

múltiplas vertentes e objectivos, o que frequentemente resultam 

em metodologias que originam conclusões interpretáveis de vá-

rias maneiras. 

A Tríade de Macdonald é um conjunto de três factores 

sugeridos como preditivos, na presença quer de dois quer dos 

três, de tendências violentas mais tarde na vida do indivíduo, es-

pecialmente de cariz reincidente, como homicídios e comporta-

mento sexual predatório. Os três factores são comportamentos 

pirómanos, enurese persistente a partir de certa idade, e cruel-

dade animal (Macdonald, 1963). Esta teoria mantém-se influ-

ente, utilizada para prever comportamentos anti-sociais, apesar 

de estudos mais recentes não a validarem, dando mais peso a 

negligência parental, brutalidade e abuso. 

Abusos a animais na infância ou adolescência, particu-

larmente os com crueldade envolvida, podem estar ligados a 

eventos violentos logo na adolescência, não só na idade adulta 

(Verlinden, Hersen, & Thomas, 2000). 

Em prisões de alta-segurança, reclusos violentos apre-

sentam taxas mais altas de abuso animal na infância e adoles-

cência que reclusos não violentos (56% e 20% respectivamente) 

(Merz-Perez, Heide, & Silverman, 2001). 

Mesmo os autores que levantam preocupações para com 

o Link, reconhecem a coexistência de abuso animal com outras 

formas de violência, criticando é a sobrevalorização desta liga-

ção, e a má interpretação dos estudos, que são depois generali-

zados, afirmando a sua capacidade preditiva (Beirne, 2004; 

Patterson-Kane & Piper, 2009). 

Abuso animal deve ser sempre considerado um compor-

tamento desviante, capaz de levar a outros comportamentos, ex-

ceptuando na presença de outras justificações (Patterson-Kane, 

2016). 
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Existem outras actividades ilegais não relacionadas com 

pessoas que podem também estar ligadas a abusos a animais, 

nomeadamente as lutas de animais. Consideradas crime sob o 

(Decreto-Lei nº 315/2009 de 29 de Outubro, 2009), o número 1 

do artigo 31º menciona “Quem promover ou participar com ani-

mais em lutas entre eles é punido com pena de prisão até um ano 

ou com pena de multa” sendo apenas a tentativa punível, apesar 

de existirem excepções de carácter cultural. Estas actividades es-

tão também ligadas a outras actividades ilegais, como apostas, 

armas, e drogas, e por isso certos países implementaram normas 

legais mais estritas, incluindo fiscalização mais apertada, que as 

consideram, crime organizado. 

Por último temos ainda a zoofilia ou bestialidade, crime 

em vários países (não em Portugal). Defensores da não crimina-

lização desta actividade defendem-na como uma escolha de es-

tilo de vida igual a qualquer outra orientação sexual não tradici-

onal. Pontos de vista não antropocentristas, cada vez mais adop-

tados pela sociedade, discordam com esta argumentação. Zoofi-

lia e bestialidade são termos centrados no perpetrador, enquanto 

que abuso sexual se centra na vítima. 

Zoofilia designa o envolvimento de animais de modo a 

satisfazer sexualmente um ser humano. Zoofilia é uma categoria 

de actividades sexuais de humanos com animais onde o humano 

apresenta uma atracção emocional ou sexual por um animal. 

Bestialidade é uma categoria de actividades sexuais de 

humanos com animais onde o humano não apresenta qualquer 

relação emocional com o animal, sendo apenas um método de 

atingir satisfação sexual. 

As lutas de cães, também estão associadas a outros tipos 

de crime, nomeadamente apostas ilegais, associação criminosa e 

tráfico de drogas. 

Muitas investigações de crimes de maus tratos a animais, 

tem levado a identificação de crime de posse de arma ilegal ou 
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de tráfico de drogas e armas também. 

 

2. DEFINIÇÃO DE CONCEITOS 

 

Para facilitar a compreensão do tema e permitir o seu de-

vido e adequado enquadramento, vamos começar por rever e de-

limitar alguns conceitos. Apesar de alguns terem sido mencio-

nados na introdução, os que se seguem, são fundamentais para 

que o medico veterinario possa actuar de forma competente, ca-

paz e eficaz, contribuindo para a justiça e uma sociedade segura. 

 

2.1. MAUS-TRATOS A ANIMAIS DE COMPANHÍA 

 

Apesar de discutivel, por uma questão de compreensão, 

vamos usar a definição de animal de companhia, explanada na 

Lei n.º 69/2014, no seu artigo 389.º: 
Conceito de animal de companhia 

1 - Para efeitos do disposto neste título, entende-se por animal 

de companhia qualquer animal detido ou destinado a ser de-

tido por seres humanos, designadamente no seu lar, para seu 

entretenimento e companhia. 

O artigo 387º do Código Penal Português define maus-

tratos a animais de companhía como a inflição sem motivo legí-

timo de “dor, sofrimento ou quaisquer outros maus-tratos físicos 

a um animal de companhia”. O número dois deste artigo aborda 

o conceito de “maus-tratos agravados” (Sepúlveda, 2018), 

quando as lesões causadas são mais graves, resultando na “morte 

do animal, a privação de importante órgão ou membro ou a afec-

tação grave e permanente da sua capacidade de locomoção”, 

passando a punição de “pena de prisão até um ano ou com pena 

de multa até 120 dias” a “pena de prisão até dois anos ou com 

pena de multa até 240 dias”. 

Para além de maus-tratos o Código Penal Português tipi-

fica o abandono de animais de companhia como crime no artigo 
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388º, definindo-o como o abandono por quem tem o “dever de 

guardar, vigiar, ou assistir animal de companhia, (…) pondo 

desse modo em perigo a sua alimentação e a prestação de cuida-

dos que lhe são devidos. Tem a punição de “pena de prisão até 

seis meses ou com pena de multa até 60 dias”. 

A nível internacional, a caracterização de maus-tratos 

animais divide-os em negligência simples e grosseira, maus-tra-

tos intencionais e tortura, e maus-tratos organizados (American 

Prosecutors Research Institute, 2006). Negligência simples en-

globa a incapacidade de fornecer água, comida, cuidados veteri-

nários adequados, e abrigo. Esta é presumivelmente a forma de 

maus-tratos animais mais comum. Esta categoria pode ser equi-

parada ao “abandono” mencionado no Código Penal Português. 

Negligência grosseira engloba a privação propositada ou cons-

ciente de água ou comida, podendo levar à desidratação ou fome. 

Esta categoria pode ser equiparada aos “maus-tratos” mencio-

nado no Código Penal Português Maus-tratos intencionais e tor-

tura engloba todo o tipo de envolvimento em acções violentas 

contra um animal (American Prosecutors Research Institute, 

2006). Esta categoria aproxima-se mais de “crueldade” ou 

“abuso”, dependendo da motivação – crueldade tem como moti-

vação gerar prazer ou satisfacção, enquanto que abuso é uma de-

monstração de dominância, poder, ou controlo (The Humane 

Society of the United States, 2002). Legalmente cai geralmente 

sobre “maus-tractos agravados”. Maus-tratos organizados en-

globa situações como lutas de animais (por exemplo, cães ou ga-

los), cujo objectivo é a obtenção de lucro pela morte do animal. 

Estas situações são consideradas crime sob o Decreto-Lei nº 

315/2009 de 29 de Outubro, o número 1 do artigo 31º menciona 

“Quem promover ou participar com animais em lutas entre eles 

é punido com pena de prisão até um ano ou com pena de multa” 

sendo apenas a tentativa punível, apesar de existirem excepções 

de carácter cultural. Estas actividades estão também ligadas a 
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outras actividades ilegais, como apostas, armas, e drogas, e por 

isso certos países implementaram normas legais mais estritas, 

incluindo fiscalização mais apertada, considerando-as crime or-

ganizado. 

Em Portugal, precisamos de uma melhor defenição de ti-

pologia de crimes e definições mais pragmáticas e directas, para 

que a actuação a nível de investigação criminal, seja mais facil 

e eficaz.  

Recentemente, para evitar problemas de categorização, 

tem-se utilizado o termo “lesão não-acidental” (non-accidental 

injury – NAI) (Munro & Thrusfield, 2001) quando se fala de 

danos causados por maus-tratos a animais de forma generali-

zada. Este termo é muito útil clinicamente, pois embora possa 

ser um desafio diferenciar lesões não-acidentais de danos causa-

dos por verdadeiros acidentes, ao se utilizar o termo transmite-

se imediatamente a ideia de que se está a tratar de uma situação 

de maus-tratos. 

 

2.2. INVESTIGAÇÃO CRIMINAL 

 

A investigação criminal e a investigação criminológica 

não podem ser consideradas como ciências exactas, apesar de 

terem como fundamento a procura da verdade dos factos que 

originaram o cometimento de um crime, a sua análise, o estudo 

do delinquente, da vítima, e do controlo social. A investigação 

criminal e a criminológica não assentam em proposições defini-

tivas, mas em hipóteses que o investigador levanta aquando da 

notícia da conduta ilícita, culposa, e típica. A única proposição 

definitiva que existe é, sem dúvida, o facto ocorrido, que em 

princípio produziu uma lesão ao bem jurídico ofendido e colo-

cou-o em perigo de lesão (Valente M. M., Teoria Geral do 

Direito Policial - 4ª Edição, 2014, p. 393). 

No plano normativo, o artigo 1º da Lei de Organização 



_674________RJLB, Ano 5 (2019), nº 2 

 

 

 

da Investigação criminal (Lei 49/2008 de 27 de Agosto) define 

a Investigação criminal como o “conjunto de diligências que, 

nos termos da lei processual penal, se destinam a averiguar a 

existência de um crime, determinar os seus agentes e a sua res-

ponsabilidade, descobrir e recolher as provas, no âmbito do 

processo”. Neste sentido, estamos perante uma actividade de-

sempenhada pelos Órgãos de Polícia Criminal e que faz parte de 

um sistema normativo (o processo penal) que define e condici-

ona o objecto, os objectivos, e os limites da sua actuação (Braz, 

2009). 

Diante da ocorrência de um delito, com o objectivo de 

determinar a instrução de processo e comprovar a existência de 

crime, realizam-se diligências que conduzem à descoberta da 

verdade, estabelecer as circunstâncias que possam qualificar o 

acto, individualizar e identificar os participantes, e por delega-

ção nos investigadores criminais, se realize a inspecção da cena 

de crime (Castillo, 2016, p. 56). 

A investigação criminal procura descobrir, recolher, con-

servar, examinar, e interpretar provas reais e, também, localizar, 

contactar, e apresentar provas pessoais que conduzam ao escla-

recimento da verdade material dos factos que consubstanciam a 

prática de um crime (Valente M. M., 2004, p. 19). 

A investigação criminal, do ponto de vista material, in-

cluiu metodologias próprias do “tipo científico”. Do ponto de 

vista material a investigação criminal inclui três “ferramentas” 

essenciais: a informação, a interrogação e a instrumentação 

(Antunes, 1984). 

A interrogação abrange, tal como o próprio nome indica, 

o conjunto de procedimentos tendentes à obtenção de prova pes-

soal. Na verdade, sabemos já que a investigação exige conheci-

mentos ao nível do relacionamento interpessoal. Um emissor, 

(testemunha, arguido, informador…) que eventualmente é de-

tentor de informação, transmite informação a um receptor 
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(Órgão de Polícia Criminal), sendo que as quantidades de infor-

mação dependem fundamentalmente do conjunto de atitudes, 

técnicas, e de procedimentos utilizados pelo Órgão de Polícia 

Criminal. Com destaque para as chamadas técnicas e metodolo-

gias de entrevista e interrogatório (Antunes, 1984). 

A instrumentação por sua vez abrange o conjunto de pro-

cedimentos tendentes à obtenção de prova material. Trata-se de 

observar, analisar, e interpretar a realidade dos factos. Relem-

bramos que todos os crimes (praticados por acção ou omissão) 

encerram em si uma individualidade própria directamente rela-

cionada com dois postulados fundamentais – o princípio das tro-

cas (todo o criminoso deixa um rasto), e o princípio da individu-

alidade (inexistência de dois objectos absolutamente iguais) 

(Antunes, 1984). 

A informação inclui o processamento dos dados, factos, 

e notícias recolhidos através de um método próprio (Antunes, 

1984). 

A investigação criminal é um processo de procura de in-

dícios e de vestígios que indiquem, expliquem, e façam compre-

ender quem, como, quando, onde, e porquê foi cometido deter-

minado crime. Este processo varia entre um reajustar deambula-

tório entre a prova conseguida e a contraprova aceite, deve ser 

padronizado e sistemático segundo as regras jurídicas que tra-

vem o poder de quem o pode usar e abusar (Valente M. M., 

Teoria Geral do Direito Policial - 4ª Edição, 2014, p. 395). 

A investigação criminal é a actividade que compreende 

o processo de detecção, recolha de indícios e provas que, nos 

termos da lei processual penal, visa averiguar a existência de um 

crime, determinar os seus agentes e a sua responsabilidade, no 

âmbito de um processo judicial. A detecção e a recolha de provas 

que permitem averiguar a existência de um crime consubstan-

ciam a actividade essencial da investigação. Por isso toda esta 

actividade tem que pressupor um conjunto de conhecimentos 
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específicos, tanto no domínio do processo penal, como da acti-

vidade forense, da gestão processual e mesmo da gestão de re-

cursos humanos (Lopes, 2017). 

 

2.3. CENA DE CRIME E INDÍCIOS 

 

Como objecto de estudo das ciências forenses, temos o 

cenário e os indícios. Como cenário podemos entender um local 

onde se desenvolve ou acontece algo, como um conjunto de cir-

cunstâncias que rodeiam uma pessoa ou um sucedido, com qua-

lificações de único, peculiar, irrepetível, e irreproduzível, o que 

caracteriza de forma precisa um cenário de crime. A avaliação 

da cena de crime é imprescindível para se conseguir chegar o 

mais próximo da verdade possível, porque é o ponto de início da 

investigação, e os indícios, amostras, e materiais são recolhidos 

e posteriormente postos à prova e demonstração no laboratório 

(Universitat de Valencia, 2015, p. 12).  

Indícios são todos os objectos, instrumentos, marcas, pe-

gadas, sinais, vestígios, que se usa ou se produziu durante um 

feito, e cujo estudo com bases científicas poderá encaminhar 

uma investigação. Assim, por definição, qualifica-se como indí-

cio qualquer coisa que no entender dos peritos e especialistas 

possa ter algo a ver com o que se investiga. Por isso, mais do 

que se pode ver numa cena de crime, é importante o que não se 

vê, o que está oculto, escondido, ou aparentemente inactivo. São 

os indícios latentes, que geralmente guardam informação de va-

lor incalculável para a resolução do caso. Por isso, o trabalho na 

cena de crime deve ser exaustivo e ordenado, obrigado a uma 

busca eficaz (Universitat de Valencia, 2015, p. 28). 

A cena de crime é como um livro aberto que tem vestí-

gios materiais, relata a história da infracção cometida, e não é 

raro que nos proporcione a identidade do seu autor ou autores. 

Além disso, este relato é frequentemente hermético, sibilino, 
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criptográfico, ou a sua leitura somente é atingível e entendível 

por aqueles que estão tecnicamente capacitados para o entender 

e decifrar. É também um livro frágil, cujas folhas podem facil-

mente perder-se sem possibilidade de restauração quando é to-

cado por um leitor sem habilidade. Por isso a lei penal determina 

que o seu exame deve ser feito por peritos, que disponham de 

forma inequívoca de conhecimentos e técnicas científicas. Du-

rante o processamento as autoridades devem garantir que não se 

altera o estado das coisas, protecção do local, custódia e protec-

ção de vestígios, etc. (Silveyra, 2006, p. 31). 

Quando ocorre um incidente, assim que se chega à cena 

de crime, inicia-se uma priorização de esforços, procedimentos 

de segurança, cuidados de emergência, controlo, e estabeleci-

mento de perímetros e limites por parte das forças de segurança, 

e assim que o investigador criminal chega será o responsável por 

controlar a cena do crime, instruindo os aspectos iniciais. De 

imediato deve fazer-se uma inspecção ocular e seleccionar as 

áreas por onde é permitido ou não transitar. De seguida deve es-

tabelecer-se um perímetro duplo de protecção, com barreiras de 

protecção físicas estabelecendo limites de cena, divididos em 

três níveis: zona interior crítica, onde é altamente provável que 

existam elementos, rastos, ou indícios do crime; uma zona exte-

rior restringida, que se trata do sector de livre circulação e per-

manência dos especialistas e peritos, e outros agentes relaciona-

dos com a investigação. Finalmente teremos uma zona exterior 

ampla, que permite livre circulação e permanência de indivíduos 

não directamente relacionados com a investigação, mas sim com 

a sua protecção. O supervisor responsável deverá exercer con-

trolo e ordem sobre a cena de crime e intervenção dos especia-

listas (Programa Nacional de Criminalistica, 2014, p. 36). 

O investigador responsável pelo caso deve inicialmente 

determinar o tipo de incidente que se vai investigar e o seu nível 

de investigação. Deve identificar as responsabilidades, partilhar 
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e apreender informação preliminar, e desenvolver os planos de 

investigação em concordância com as leis vigentes. Esta avalia-

ção inicial da cena de crime condiciona a aplicação de um plano 

para a coordenação, identificação, recolha e conservação de pro-

vas (Silveyra, 2006, p. 32). 

Durante o processamento da cena de crime o investiga-

dor responsável deve estabelecer a composição da equipa, base-

ando-se no tipo de crime e a complexidade da cena. Chama os 

peritos necessários em cada disciplina forense para que possam 

realizar a recolha de indícios o mais eficazmente possível 

(Silveyra, 2006, p. 34). 

 

2.4. PROVA, MEIO DE OBTENÇÃO DE PROVA, E MEIO 

DE PROVA 

 

O Código Penal Português (CPP) dá-nos a noção de ob-

jecto da prova como sendo “todos os factos juridicamente rele-

vantes para a existência ou inexistência do crime, a punibilidade 

ou não punibilidade do arguido, e a determinação da pena ou da 

medida de segurança aplicáveis”, como vem mencionado no ar-

tigo 124º, nº1 do CPP. 

A prova pode ser definida como a demonstração da rea-

lidade dos factos, e é um juízo de certeza. À probabilidade cor-

responde um juízo de opinião, e à possibilidade mais ou menos 

fundamentada – e que por isso consente muitos graus – corres-

ponde um juízo de suspeita (Abreu, 2005, p. 205). 

A prova pode ser classificada de variadas formas: 

- Prova directa: quando a percepção dá imediatamente 

um juízo sobre o facto principal (Silva, 2010, p. 97); 

- Prova indirecta: refere-se a factos diversos do tema da 

prova, mas permitem, com o auxílio de regras jurídicas ou má-

ximas de experiência, uma ilação quanto ao tema da prova 

(Ferreira, 1986, p. 207). Também se pode chamar de indiciária 
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estando ligada a uma questão de probabilidades, pois não está 

directamente relacionada com o facto (Silva, 2010, p. 101); 

- Prova pessoal: resulta de um acto de uma pessoa, de-

clarações de arguidos ou testemunhas, que relatam factos como 

os conhecem (Ferreira, 1986, p. 209); 

- Prova real: resulta da obeservação de algo, como por 

exemplo documentos ou objectos de crime (Ferreira, 1986, p. 

209). 

A prova é a demonstração inequívoca da realidade de um 

facto ou da existência de um acto jurídico, e pode também ser o 

processo ou conjunto dos procedimentos que tem por fim tal de-

monstração (Abreu, 2005, p. 260). 

O termo prova tem 3 significados: prova como actividade 

probatória, acto ou complexo de actos que tendem a formar a 

convicção da entidade a decidir sobre a existência de uma deter-

minada situação factual; prova como resultado em que mostra a 

convicção da entidade a decidir formada no processo sobre a 

existência ou não de uma dada situação de facto; e prova como 

meio, ou seja, o instrumento probatório para formar uma convic-

ção (Silva, 2010, p. 100). 

Os meios de prova e os meios de obtenção de prova são 

regulados por princípios estruturantes, esplamados na Constitui-

ção da República Portuguesa, no CPP, e subjacentes à doutrina 

e jurisprudência penais. Os princípios mais relevantes para o 

nosso tema: 

1 – Princípio da investigação e da verdade processual; 

2 – Princípio da legalidade da prova; 

3 – Princípio da proibição da prova; 

4 – Princípio da livre apreciação da prova. 

(Araújo, 2008, pp. 10-15) 

Os meios de obtenção de prova podem ser definidos 

como instrumentos que servem as autoridades judiciárias, para 

identificar e recolher meios de prova. Não são prova por sí 
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mesmo, mas uma forma de chegar à prova. Em alguns casos o 

próprio meio de obtenção de prova pode vir a ser meio de prova. 

Permitem também obter coisas ou declarações que podem vir a 

ser meio de prova (Silva, 2010, p. 210). Importa realçar que os 

meios de obtenção de prova são procedimentos e instrumentos 

utilizados pelas autoridades judiciárias, policiais, advogados, e 

privados para a aquisição de meios de prova e a recolha dos mes-

mos no processo (Mendes, 2004, p. 137). 

Os meios de prova são definidos como os meios instru-

mentais necessários à demonstração ou prova dos factos relevan-

tes e que não sejam proibidos por lei (Santos & Leal-Henriques, 

1999, p. 656). 

É na fase de inquérito que ocorre normalmente o maior 

número de diligências para a obtenção de meios de prova, mas 

antes da abertura oficiosa do inquérito, os meios de obtenção de 

prova podem irromper como medidas cautelares e da polícia da 

competência dos orgãos de competência criminal. Por outro 

lado, estas podem surgir nas fases de instrução e de julgamento, 

embora este último esteja subordiando ao tema definido pela 

acusaçãoou pela pronúncia, o principio de vinculação temática 

(Araújo, 2008, p. 17). 

 

2.5. EXAMES E PROVA PERICIAL 

 

Os exames estão previstos nos artigos 171º a 173º do Có-

digo de Processo Penal, pese embora que não se esgotam neste 

circuito processual, pois podem revestir natureza de medida cau-

telar e de polícia, podendo também ser realizados no âmbito da 

audiência do julgamento no caso de exame no local (Valente M. 

G., 2004, p. 305). 

Devemos ter em conta que a investigação criminal, em 

muitos crimes, incia-se com o exame, avaliação, e análise do lo-

cal do crime, com a intenção de descorbir indícios ou vestígios 
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que podem orientar toda a investigação, e servir como meio de 

prova. Os exames são um conjunto de procedimentos específi-

cos, exigíveis no caso, tendo por objectivo a identificação, loca-

lização, sinalização, fixação, preservação, recolha, e transporte 

de vestígios, objectos, sinais, ou particularidades com eventual 

interesse probatório (Braz, 2009, p. 73). 

A prova pericial, ou perícia, pode ser definida como a 

actividade de percepção ou apreciação dos factos probandos 

efectuados por pessoas dotadas de especiais conhecimentos téc-

nicos ou artísticos (Silva, 2010, p. 197). A perícia é o recurso 

sistemático ao raciocínio científico e método analítico de um 

vasto e diversificado conjunto de ciências, saberes, e técnicas, 

no sentido de identificar, demonstrar, caracterirzar determinados 

factos que sejam relevantes (artigo 151º do Código de Processo 

Penal). Os objectivos da perícia são o de determinar a ilicitude 

e/ou punibilidade de uma conduta e/ou resultado; identificar a 

autoria dessa conduta ou resultado; fixar o tipo de crime, quali-

ficando-o, previligiando-o ou ainda determinar circunstâncias 

atenuantes ou agravantes (artigo 163º do Código de Processo Pe-

nal ) (Braz, 2009, p. 54). 

Perícia não é exame. A perícia é um meio de prova e o 

exame é um meio de obtenção de prova. As perícias são realiza-

das por especialistas detentores de conhecimentos técnicos, ci-

entíficos ou artísticos especiais para percepcionar um facto (ar-

tigo 152º do Código de Processo Penal). Os exames vêm da per-

cepção dos elementos de prova (Valente M. G., 2004, p. 197). 

Depois da perícia elabora-se o relatório pericial, onde aparecem 

as respostas e conclusões devidamente justificadas, podendo ser 

pedidos esclarecimentos (artigo 157º do Código de Processo Pe-

nal). 

As perícias podem assumir como meios de prova em pro-

cesso penal sendo válidas todas as que o seu objecto, natureza, e 

processos que utiliza, não sejam proibidos legalmente (artigo 
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125º do C Código de Processo Penal) (Braz, 2009, p. 58). 

 

2.6. MEDICINA VETERINÁRIA FORENSE 

 

Medicina Veterinária Forense pode ser definida pela 

aplicação de conhecimento veterinário no propósito da lei. Pode 

também ser relevante para reivindicações de seguros e alegações 

de má conduta profissional (Cooper, DTVM, FRCPath, FIBiol, 

& FRCVS, 1998). É a interface entre ciência forense e medicina 

veterinária, sendo uma abordagem interdisciplinar com coope-

ração entre veterinários e cientistas forenses. A semelhança de 

processos fisiológicos e achados anatómicos faz com que a me-

dicina veterinária forense e a patologia forense humana sejam 

intimamente relacionadas (Chansue, 2010). A maior diferença 

entre ambas encontra-se na quantidade de espécies diferentes 

que podem ser apresentadas para exame, sendo por esse motivo 

não razoável a expectativa de que um só médico veterinário seja 

capaz de examinar e analisar qualquer espécie. É então de ex-

trema importância que cada caso seja entregue a clínicos com as 

capacidades e conhecimentos apropriados (Newbery & Munro, 

2011). Qualquer veterinário que não se sinta confortável com o 

caso que lhe seja apresentado deve abordar as suas inquietações 

com o Ministério Público. 

Esta disciplina tem vindo a ter uma importância cres-

cente recentemente, apesar dos veterinários terem vindo a inter-

vir em processos judiciais desde há muito tempo, especialmente 

em casos de compra e venda de animais (especialmente cavalos 

e outros animais de pecuária), bem-estar animal, e higiene ali-

mentar (Cooper & Cooper, 2008). 

Nos últimos tempos anos a maior preocupação do pú-

blico com o bem-estar animal; a tendência crescente para donos 

de animais e outros obterem compensação em questões envol-

vendo saúde animal; acções nacionais e internacionais para 
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combater crimes contra a vida selvagem (captura, movimenta-

ção, ou morte ilegal de animais ou plantas protegidos); a neces-

sidade de prevenir ou minimizar os efeitos da poluição ambien-

tal e degradação; e a introdução de legislação de saúde e segu-

rança relacionada com os perigos que advêm dos animais, seus 

produtos, ou organismos patogénicos de que são portadores ou 

propagadores, revelaram a necessidade dum envolvimento mais 

activo por parte dos veterinários no trabalho forense, necessi-

dade amplamente reconhecida (Cooper & Cooper, 2008). 

A evolução e desenvolvimento da medicina veterinária 

forense podem ser seguidos pelos trabalhos científicos e técnicos 

que têm aparecido nos últimos 30 anos, especialmente no Reino 

Unido (Cooper & Cooper, 2007). 

Em ciência forense os animais surgem como vítima ou 

perpetrador – mordidas, picadas, trauma, transmissão de patóge-

nos ou alérgenos. Nessas situações os veterinários devem ser 

chamados como testemunhas especialistas, necessitando, para 

poderem desempenhar esse papel, de conhecimento de história 

natural para além da sua especialidade. Agressões a animais po-

dem ser divididos em três categorias principais – físicas, sexuais, 

psicológicas. Lesões causadas por animais podem ocorrer ante 

mortem ou post mortem. Lesões pós-morte podem resultar da 

predação do cadáver, por exemplo, por raposas e insectos em 

meio terrestre, ou por peixes e crustáceos em meio aquático. 

Tanto vertebrados como invertebrados podem danificar cadáve-

res após a morte, e um veterinário poderá ser chamados a depor 

para esclarecer relativamente às espécies de animais envolvidos. 

Ferimentos de mordidas e marcas de dentes geralmente forne-

cem pistas úteis para o tipo de animais envolvidos. A predação 

pós-morte é geralmente caracterizada por falta de inflamação e, 

em humanos, tende a concentrar-se nas áreas expostas (sem 

roupa) do corpo (Cooper & Cooper, 2008). Em qualquer caso, 

um veterinário experiente poderá fornecer informações sobre as 
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espécies que terão infligido os danos, a identificação do animal 

vítima, o estado de saúde do animal que causou os danos, o tipo 

de mordida (incisivos, dentes molares) e os mecanismos envol-

vidos (corte, rasgo, perfuração) – a análise da mordida é aspecto 

especializado da odontologia forense humana (Rothwell, 1995), 

e tem sido cada vez mais importante em estudos forenses veteri-

nários e comparativos (Cooper & Cooper, 2008). 

Um veterinário pode ser utilizado como testemunha es-

pecialista ou especialista forense em várias áreas: avaliação do 

bem-estar animal; determinação da causa, tempo, e circunstân-

cias da morte de um animal; exames clínicos e pós-morte; veri-

ficação da procedência (casos de tráfico); bem-estar humano; se-

gurança alimentar; e casos de responsabilidade, negligência, do-

enças, fraude, e poluição ambiental. 

No Reino Unido, a maioria dos médicos veterinários 

apresentados em tribunal como especialistas são clínicos gerais 

ou académicos especializados numa determinada disciplina (por 

exemplo, patologia, ortopedia), doença, ou espécie(s). Os vete-

rinários no Reino Unido podem ser reconhecidos – depois de 

avaliação e credenciação – como Profissionais Forenses (Forbes, 

2004). 

Nos Estados Unidos da América, é obrigatório denunciar 

maus-tratos animais em 18 estados: Alabama, Arizona, Califór-

nia, Colorado, Ilinóis, Kansas, Maine, Maryland, Massachusetts, 

Minnesota, Missouri, Nebraska, Dakota do Norte, Oklahoma, 

Óregon, Virgínia, Virgínia Ocidental, e Wisconsin (American 

Veterinary Medical Association, 2018). 

Investigações forenses envolvendo animais incluem a 

determinação das circunstâncias da morte (envolvendo necrop-

sias); estudos de reprodução (avaliar se um animal é/era capaz 

de se reproduzir); bem-estar animal; maus-tratos animais; con-

servação da natureza – tráfico de animais, partes de animais e 

derivados, caça ilegal, poluição (normalmente envolve outros 
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especialistas como biólogos e geólogos); examinações clínicas 

– estes veterinários tendem a ser especialistas em certos grupos 

de animais, como cavalos, animas pequenos (cães e gatos), aves, 

animais de zoológico, mas também se podem especializar por 

disciplinas, como patologia, radiologia, anestesia; investigações 

laboratoriais (semelhante às investigações humanas, com dife-

renças a nível fisiológico); animais sentinela (animais não rela-

cionados directamente com a investigação, mas que podem for-

necer indicações preciosas, como quando um evento ocorreu) 

(Cooper & Cooper, 2008). 

Na maioria dos casos envolvendo animais, a investigação 

envolve avaliação da cena do crime; entrevistas de investigação; 

recolha e identificação de espécimes, incluindo procedência e 

amostras para análises laboratoriais; exame clínico de animais 

vivos; exame pós-morte (necropsia) de animais; colheita, arma-

zenamento, e transporte correcto e envio de espécimes para aná-

lises de laboratório; investigações laboratoriais; elaboração de 

relatórios (Cooper & Cooper, 2008). 

As técnicas de diagnóstico veterinário de rotina e as ne-

cropsias são normalmente complementadas com testes mais es-

pecíficos, como análises laboratoriais, radiografias, ultra-sons, 

outras técnicas de imagiologia, e análises de ADN. A entomolo-

gia forense é extremamente útil, especialmente na determinação 

da hora do óbito da vítima (Stroud & Adrian, 1996). Insectos são 

os indicadores mais usados (também em medicina forense hu-

mana) (Smith, 1986), mas aracnídeos – como arranhas, carraças, 

e ácaros – são também bastante úteis. Escaravelhos realizam um 

papel semelhante na identificação e datação de fezes. Crustáceos 

e outras espécies aquáticas podem fornecer vários tipos de infor-

mações quando cadáveres são encontrados dentro ou perto de 

água (Cooper & Cooper, 2008). 

Armas de fogo são mais uma área que requer a atenção e 

conhecimento por parte dos médicos veterinários, pois são uma 
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das maiores causas de morte e debilitação da vida selvagem 

(Department of Environment Food and Rural Affairs , 2005). 

Por este motivo, os veterinários têm de ser capazes de investigar 

e analisar lesão provocadas por estas – ou pelo menos serem ca-

pazes e dispostos de consultar um especialista. Resíduos balísti-

cos podem não ser a causa de morte, podendo ser residuais (de 

um incidente anterior), engolidos (podendo causar envenena-

mento por chumbo), ou adquiridos post mortem (como por 

exemplo, na tentativa de mascarar a verdadeira causa de morte). 

A crescente preocupação do público sobre saúde, bem-

estar, e conservação de animais – domésticos e selvagens – sig-

nifica que mais casos legais relacionados com esses assuntos es-

tão a ser levados a tribunal, sendo esperado um padrão mais ele-

vado de provas especialistas. Isto não se aplica apenas a casos 

criminais, mas também civis. O campo da medicina veterinária 

forense é interdisciplinar, e para além de prestar um serviço de 

utilidade pública, tem também um efeito de aumento de quali-

dade da medicina veterinária em geral, com novas técnicas e 

abordagens a serem partilhadas e absorvidas por entre as várias 

disciplinas presentes (Cooper & Cooper, 2008). 

 

3. POLÍCIA 

 

Em Portugal é permito a qualquer pessoa prestar o auxí-

lio necessário a vítimas de crime – legítima defesa de terceiro, 

previsto no art. 32º do Código Penal. Para tal é necessário agir 

durante uma agressão ao animal, ou perante agressão eminente. 

Se a agressão já terminou não poderá ser exercido o auxílio ne-

cessário. Nessa altura poderá ser feita detenção em flagrante de-

lito (art. 255º do Código de Processo Penal), que é de exercício 

facultativo para os particulares (nº1, alínea b do mesmo artigo), 

mas obrigatório para as autoridades judiciárias e policiais (nº1, 

alínea a do mesmo artigo). 
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Apesar dessa realidade tem-se verificado a morte de mui-

tos animais por inatividade de alguns agentes da autoridade. Es-

tes agentes têm a obrigação legal, imposta nos seus próprios es-

tatutos, de “garantir a protecção das vítimas de crimes” e de 

“cumprir e fazer cumprir a lei”, impedindo a continuação do 

crime e detendo o agressor. A passividade que tem acontecido 

deve-se muito ao facto de estes crimes terem como vítima um 

animal, e muitos agentes da autoridade ainda não terem interio-

rizado que animais são seres sencientes, fisiologicamente seme-

lhantes ao ser humano, que sofrem dor e sofrimento, e que a sua 

vida e integridade física estão protegidas jurídico-penalmente. 

Como tal os agentes da autoridade têm o dever legal de proteger 

qualquer animal vítima de qualquer crime (Valdágua, 2018). 

Esta situação não se deve só à falta de consciencializa-

ção, mas também ao desconhecimento de que os maus-tratos se 

mantêm em execução enquanto a ofensa ao bem jurídico se man-

tiver. Nos casos de omissão o crime decorre desde o momento 

em que o agente deveria ter actuado para evitar o resultado até 

ao momento em que o resultado típico se produz ou se faça ces-

sar a ofensa ao bem jurídico. Para além disso, muitos agentes da 

autoridade receiam intervir por o animal se encontrar em lugar 

vedado ao público. Existem vários artigos dos Estatutos da GNR 

e PSP que permitem e exigem dos agentes da autoridade a acção 

para repor a legalidade, fazer cumprir a lei, tomar providências 

necessárias e urgentes para evitar a prática de qualquer crime, e 

garantir a protecção das vítimas de crimes, agindo com determi-

nação e prontidão necessárias (art. 11º, 14º, 16º do Estatuto da 

GNR,e art. 10, 13 do Estatuto da PSP). Isto para além do já men-

cionado art. 32º do Código Penal. Devido a estes deveres impos-

tos por lei, se os agentes da autoridade não impedirem a conti-

nuação da agressão e consequente resultado, poderão eles mes-

mos ser acusados de crime de maus-tratos por omissão junta-

mente com o perpetrador original, se com uma POSIÇAO DE 
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GARANTE de leis diferentes das do perpetrador original 

(Valdágua, 2018). 

Apesar de nada substituir treino específico, a maior parte 

dos agentes da autoridade necessitam de apenas um a familiari-

dade básica com saúde animal e estados de estar normais para 

identificar sinais de maus-tratos animais. Existem vários sinais 

que podem indicar maus-tratos (Dedel, 2012): 

• Animal em má condição física (magro, emaciado, com 

feridas abertas, sujo, malcheiroso, abanar da cabeça ou 

coçar excessivo, pêlo em mau estado) 

• Animal demasiado agressivo (estocadas, a rosnar, mor-

der) 

• Animal demasiado submisso (evita contacto visual, en-

colhido, tremer, fugir/recuar) 

• Más condições de higiene (urina ou fezes na casota, sem 

acesso a água limpa ou comida) 

• Exposição a condições climáticas extremas sem acesso a 

abrigo apropriado 

• Espaço, iluminação, ou ventilação insuficiente para o nú-

mero de animais presente 

• Confinamento cruel (trela curta, jaula pequena, carro 

quente) 

• Falta de cuidados médicos necessários 

• Métodos de treino cruéis ou inapropriados 

• Colares ou peitorais apertados ao ponto de ficar embuti-

dos 

• Animais mortos na propriedade 

Existem situações que chegam à atenção dos agentes da 

autoridade que não chegam a qualificar-se como maus-tratos, 

mas que têm o potencial de vir a causar danos ao animal se con-

tinuarem inalteradas. Nestas situações será preferencial que os 

agentes da autoridade ajam como educadores de bem-estar 
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animal – não só abordam a situação imediatamente, ajudando o 

animal, mas previnem o seu escalonamento, evitando o consumo 

de recursos legais dispendiosos (Dedel, 2012). Pode explicar-se 

aos tutores os riscos de saúde quando os animais são forçados a 

comer, dormir, urinar e defecar num espaço limitado. Ao se ex-

plicar como satisfazer as necessidades básicas de comida, água, 

e abrigo a situação pode ser resolvida. 

Em países como os Estados Unidos da América existem 

organizações de bem-estar animal com staff treinado especial-

mente para responder a todo o tipo de queixas de maus-tratos a 

animais. Apesar de algumas destas organizações terem autori-

dade legal para investigar e fazer cumprir/aplica a lei, o público 

concede-lhes menos legitimidade que à polícia. Estas organiza-

ções podem trabalhar sozinhas ou juntamente com as forças da 

autoridade. Em locais onde estas organizações não existem as 

forças da autoridade são as únicas responsáveis por fazer cum-

prir as leis de bem-estar animal. Quando estas organizações es-

tão presentes as forças da autoridade tendem a encaminhar as 

queixas de maus-tratos animais a estas organizações, apesar de 

muitas vezes estas organizações não terem financiamento, recur-

sos, e perícia/capacidade necessária para investigar casos de 

maus-tratos a animais (Dedel, 2012). 

 

4. INVESTIGAÇÃO DO LOCAL DE CRIME 

 

Antes da deslocação ao local de crime é necessário co-

nhecer a legislação aplicável. O que é e não é permitido – e aceite 

em tribunal – varia dependendo da presença de mandato, do tipo 

propriedade em questão, de presença de “circunstâncias exigen-

tes”. Todos estes factores afectam o tipo de indícios que podem 

ser colectados e apresentados, desde a possibilidade de tirar fo-

tografias à capacidade de deter itens ou animais. Erros devido a 

desconhecimento da legislação podem alterar o que poderá ser 



_690________RJLB, Ano 5 (2019), nº 2 

 

 

 

feito não só pelas vítimas, e qual o destino do(s) perpetuador(es) 

(Dowling, 2007). 

Ao chegar ao local de crime de maus-tratos animais, a 

prioridade é proteger as vítimas. Depois de cumprida essa tarefa 

deve proceder-se à protecção da cena de crime, de modo a evitar 

contaminação e perda de provas. Depois então proceder-se ao 

registo da cena, feito com recurso a fotografia e vídeo, assim 

como esquemas, diagramas, e quaisquer outros métodos não in-

vasivos de registo de dados. Este passo não só serve como co-

meço da colecta de provas, mas tem também a importante fun-

ção de proteger/resguardar legalmente a operação, precavendo 

acusações de danos à propriedade ou mesmo de colocação de 

provas (Dowling, 2007). 

Depois destes três passos tomados (protecção das víti-

mas, protecção da cena, registo da cena), pode então começar-se 

a colecta mais invasiva de provas físicas, como a recolha e iden-

tificação de material para análise – desde material biológico 

como sangue, a itens do dia-a-dia como coleiras ou balas; de do-

cumentos (como registos veterinários), ou quaisquer outros itens 

potencialmente pertinentes. Quando em dúvida sobre a impor-

tância de algo deve sempre fazer-se a colecta – algo que pareça 

insignificante de início pode vir a revelar-se relevante. A recolha 

de testemunhos e declarações também deve ser feita nesta altura, 

enquanto as emoções estão ao rubro, e as pessoas mais dispostas 

a falar. Há quem se torne relutante mais tarde, não se querendo 

envolver, e há sempre a possibilidade do esquecimento de deta-

lhes. Poderá sempre recolher-se mais depoimentos, sendo que 

este tipo de provas pode provir de leigos ou peritos (Dowling, 

2007). 

A colheita de todos os tipos de provas tem de ser feita 

meticulosa e cuidadosamente, sempre com luvas e outro mate-

rial de protecção, como botas descartáveis e mesmo fato de 

corpo inteiro (Rogers, 2013). Todas as provas têm de estar 
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devidamente identificadas com data, hora, local, fotografia pré-

colecta, identificação do colector, e identificação dos entrevista-

dos (em caso de depoimentos). Por norma, a cena de crime de-

verá ser dividida em secções, e é importante saber quem encon-

trou o quê e onde. Toda esta colecta tem de ser feita de forma 

profissional – gravações vídeo e áudio estão sempre a ser reali-

zadas, e não se deve fazer ou dizer algo que possa vir a compro-

meter a investigação. 

Todos estes tipos de provas podem ser directos ou indi-

rectos (circunstanciais), e todos devem ser colectados tendo em 

conta que terão como objectivo final a identificação de crimino-

sos e demonstração ao juiz – sempre na óptica da obtenção da 

verdade. 

Por muito importante que a análise da cena de crime seja, 

existem sempre provas fora dela. Em causos de maus-tratos ani-

mais a vítima é também prova e cena de crime (Newbery & 

Munro, 2011), sendo chave para a resolução do caso. Por vezes 

a análise da vítima leva a uma outra procura de provas na cena 

do crime. Dentro das provas físicas, sangue é material comum 

de encontrar, e deve estar-se sempre atento a vestígios de outros 

fluidos corporais e outros materiais biológicos, como cabelo ou 

pólen. Outros tipos de provas, como fibras e lascas de tinta são 

normalmente difíceis de perder quando estão fora de sítio. Con-

tudo, existem certos tipos de resíduos que não são fáceis de se 

encontrar se não se fizer uma busca direccionada e vocacionada 

para o material em questão. Só se saberá a necessidade de reali-

zar essa busca após o exame físico ou necropsia da vítima for-

necer indicações nesse sentido. 

Em caso de vítimas mortas, o cadáver deve ser guardado 

dentro de sacos de plástico (outros materiais podem absorver 

provas fluidas). Evitar “arrumar” o corpo antes das análises se-

rem feitas, pois pode obstruir algum tipo de provas (Dowling, 

2007). 
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4.1. FOTOGRAFIAS E VÍDEOS 

 

Fotografias e vídeos têm de ser identificados com data, 

hora, local, identificação do animal, e identificação do caso. As 

fotografias/vídeos devem apanhar o animal todo, não só as le-

sões, e devem ser apanhar todos os ângulos (devem apanhar os 

planos dorsal, ventral, cranial, caudal, lateral esquerdo e direito). 

Deve começar-se com imagens mais panorâmicas e ir aproxi-

mando das zonas mais críticas – o objectivo é contar a história 

do animal, fotografias que apenas mostram uma lesão não são 

suficientes. É também necessário documentar fotograficamente 

o tratamento e recobro do animal, continuando a contar a história 

da vítima, que muitas vezes ajuda a ilustrar o estado do animal 

aquando do resgate, comparativamente ao estado recuperado 

(Dowling, 2007). 

Fotografias e vídeo devem mostrar ligação/conexão. 

Duas fotografias separadas, uma de cães mortos, e outra de pe-

gadas humanas em direcção a uma casa podem demonstrar de-

talhes não visíveis de outra maneira, mas é também necessária a 

fotografia em que se vê que essas pegadas vão dos cães à casa, 

de modo a mostrar a relação entre as duas fotografias – que de 

outra maneira poderia ser contestada. Numa só fotografia/vídeo, 

a ligação torna-se inegável (Dowling, 2007). 

Se o animal não precisar de atendimento de urgência, fo-

tografar antes de aplicar qualquer tratamento, de modo a registar 

o estado em que o animal se encontrava. Se for necessário tos-

quiar o animal – tanto para que o abuso seja visível, ou por ou-

tros motivos – deve tirar-se fotografias antes e depois (Dowling, 

2007). 

Nunca há fotografias a mais, a posteriori poderá selecci-

onar-se as fotografias/vídeos mais apropriadas para o caso 

(Dowling, 2007). 
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É muito importante captar a crueldade. Contudo, fotogra-

fias demasiado gráficas serão difíceis de observar, o que pode 

fazer com que não sejam analisadas com a atenção e detalhe re-

queridos, podendo mesmo não ser admissíveis em tribunal. É 

importante mostrar o abuso, sejam ferimentos graves ou necrop-

sias, mas é também preciso ter em conta a composição da ima-

gem. Mais uma vez, tirar múltiplas fotografias ajuda na obtenção 

das ideais para cada momento do processo (Dowling, 2007). 

Fotografias por norma podem mostrar mais detalhes, 

sendo também mais fáceis de analisar, mas vídeo captura movi-

mentos e sons, podendo transmitir a realidade da situação me-

lhor que as fotografias em alguns casos. Vídeos com áudio po-

dem mostrar comportamentos de testemunhas e suspeitos, aju-

dando na credibilidade da acusação (Dowling, 2007). 

Mapas e diagramas também podem ser criados para ser-

virem como provas, nomeadamente se utilizados juntamente 

com fotografias, para ajudar a ilustrar o tamanho total da zona 

do crime. 

Relatórios e declarações dos investigadores, apesar de re-

flectirem opiniões enviesadas, e por isso estarem sujeitas a críti-

cas, são melhores que a não apresentação de provas. Registos 

objectivos como fotografias e vídeos serão sempre preferíveis. 

O relatório pericial pode englobar fotografias e vídeos; repre-

senta a realidade com que o perito se deparou, sendo por isso 

considerado um registo objectivo (Dowling, 2007). 

 

Em casos de maus-tratos a animais algumas provas são – 

normalmente – animais. Estas “provas vivas” devem ser manti-

das em abrigos para animais, à parte de outros animais, e longe 

do público. Depois da colecta de todo o tipo de provas, é neces-

sário prestar muita atenção à cadeia de custódia de provas – do-

cumento legal iniciado pelo investigador que regista o número 

do caso, data e hora da colecta, localização, identificação do 
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colector, todos os indivíduos que poderão ter manuseado o item, 

onde, quando, e como o item foi armazenado, transportado, e 

armazenado (Rogers, 2013). É comum abrigos para animais não 

terem um local apropriado para guardar as provas. Limitar o nú-

mero de pessoas com acesso às provas preserva a sua integri-

dade, minimizando a hipótese de erro humano ou adulteração, o 

que ajuda a manter as provas em segurança. É necessário registar 

como se armazena os diferentes tipos de provas, que terão dife-

rentes tipos de requisitos – amostras biológicas podem necessitar 

de refrigeração, enquanto que documentos físicos precisam de 

um local sem humidade (Dowling, 2007). 

Com as “provas vivas” segue-se o mesmo critério, utili-

zando-se um mínimo de pessoal responsável por estes animais e 

mantendo-se um registo bem cuidado de horários e turnos. 

Durante este período é também necessário documentar e 

registar lesões que venham a ser sofridas no abrigo, assim como 

os tratamentos aplicados, para além de todos os tratamentos que 

tenham sido feitos na entrada no abrigo (Dowling, 2007). 

 

4.2. TESTEMUNHAS 

 

No que toca às testemunhas especializadas, as credenci-

ais não são único critério a ter. Especialistas levados a depor de-

vem ter um discurso bem articulado, e uma apresentação impe-

cável, de modo a não haver ponto nenhum por onde a defesa 

pegar para descreditar o testemunho. Mesmo antes de declara-

ções, pareceres/declarações juramentadas podem ajudar na ob-

tenção de mandatos (Dowling, 2007). 

Veterinários dão excelentes testemunhas especialistas, 

não só pelo conhecimento da anatomia e fisiologia dos animais, 

mas também do bem-estar e necessidades de todos os tipos que 

podem ter sido privadas à vítima. Para além do conhecimento 

intrínseco à profissão, o veterinário a depor pode ser o mesmo 
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que realizou análises – incluindo necropsias – do animal em 

questão – o perito; tendo por isso também conhecimento pessoal 

em primeira mão das provas, o que minimiza erros de interpre-

tação. Testemunhas especialistas não têm de ser académicos. 

Agentes de controlo animal dão bons especialistas, tendo vários 

anos de experiência na área (Dowling, 2007). 

Existem casos que envolvem muitos animais onde é ne-

cessário a cooperação entre várias agências na identificação, do-

cumentação, tratamento, e abrigo das vítimas. Situações como 

lutas de cães compreendem múltiplos outros crimes, e por isso 

comportam risco elevado para o pessoal envolvido, o que pode 

dissuadir um veterinário de se querer envolver em investigações 

de maus-tratos a animais. Existem outros motivos para além da 

segurança pessoal para um veterinário não se querer envolver 

numa investigação de abuso animal, como preocupações com si-

gilo/confidencialidade, responsabilidade legal e civil, tempo, 

custo, e reputação. Em termos de custo, vários países – como os 

Estados Unidos da América – permitem que os veterinários ne-

goceiem um plano de pagamento com o Ministério Público; isto 

não só minimiza o custo para o veterinário, como impede estra-

tégias de atrição por parte da defesa, ajudando na obtenção de 

um veredicto justo. Este plano tem também a vantagem de pre-

servar a relação com o veterinário, o que libertará fundos a longo 

prazo (Dowling, 2007). 

 

5. MAUS-TRATOS NA CLÍNICA 

 

Quando qualquer animal entra numa consulta clínica 

deve realizar-se a anamnese, seguida de um exame completo. 

Aos resultados do exame físico adicionam-se as informações bá-

sicas – o preencher da ficha clínica; como o peso, comprimento 

do nariz à base da cauda, circunferência do tórax no cotovelo, 

do abdómen, do pescoço, das coxas, o estado das unhas (indício 
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comum de negligência), a compleição corporal, condição do 

pêlo e pelagem, e estado da dentição (recolhem-se também ou-

tras informações, como o estado de vacinação e desparasitação, 

etc.). Do início ao fim da visita à clínica vai-se avaliando o nível 

de consciência, o comportamento, postura, locomoção, forma do 

corpo, condição nutricional, regista-se sons anormais e anoma-

lias mais notáveis. Estas observações criam uma impressão geral 

do estado do animal, muito útil para tentar perceber problemas 

que o animal possa ter, entre eles ser vítima de maus-tratos 

(Newbery & Munro, 2011). Regista-se qualquer trauma ou lesão 

antiga. Em animais suspeitos de maus-tratos deve realizar-se to-

das as análises laboratoriais e testes diagnósticos necessários 

sem preocupações com despesas. Dinheiro gasto em análises e 

testes podem vir a corroborar o diagnóstico de maus-tratos, e por 

isso ser inestimáveis a longo prazo. Em alguns países, se o res-

ponsável dos maus-tratos for condenado, é provável que o tribu-

nal reembolse o veterinário como parte da ordem de restituição 

(Balkin, 2010). 

Animais em estado crítico ou a necessitar de cuidados de 

urgência são estabilizados primeiro, e depois passa-se à recolha 

de informações. 

Em quase todos os casos de maus-tratos é importante 

anotar se o animal apresenta dor2 (física) ou sofrimento3 (men-

tal). A resposta de um indivíduo à dor varia com vários factores, 

como a idade, sexo, espécie, raça, e estado de saúde, o que é 

relevante para se o animal sentiu dor. Se o cliente protelou a pro-

cura de cuidados veterinários, e como consequente causou mais 

                                                   
2 Dor: experiência desagradável associada a uma lesão tecidular, real ou potencial, 
com componentes sensorial, emocional, cognitiva, e social (Williams & Craig, 2016). 
3 Sofrimento: estados emocionais desagradáveis e prolongados no tempo, ou graves, 
que perturba a qualidade de vida, que o indivíduo evitaria ou de que tentaria sair se 
pudesse (Dawkins, 2008). Dado que um animal não verbaliza, sofrimento animal só 
pode ser avaliado “retrospectivamente”, por comparação do comportamento depois 
da saída da situação de maus-tratos (Moreira, 2017). 
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dor ou sofrimento, ou comprometeu a capacidade de tratamento 

adequada do animal, essa informação deve também ser regis-

tada. O registo de informação deve ocorrer à medida que esta 

surge (Balkin, 2010). 

Se possível fotografar o animal antes e depois do trata-

mento, tendo em conta que a pelagem e plumagem poderão ocul-

tar lesões. Todas as provas físicas (coleiras incrustadas, frag-

mentos de balas, pelo queimado, sangue extraído com evidên-

cias de veneno ou drogas, etc.) devem ser guardadas em segu-

rança e bem identificadas, com o nome do paciente, veterinário, 

data, e hora. Se essas provas forem requisitadas por qualquer 

agência relevante, registar a identificação de quem levantar as 

provas, da sua agência, data, e hora. Lembrar que um animal – 

vivo ou morto – também é prova (Balkin, 2010). 

Em casos em que se analise mais que um animal (como 

casos de acumulação, lutas de animais, apreensões), é necessário 

manter registos separados e distintos da cada animal. 

É estimado que nos Estados Unidos da América aconte-

çam 5 000 casos de acumulação por ano, cada envolvendo cerca 

de 40 animais (Dedel, 2012). Casos de acumulação estão asso-

ciados a péssimas condições de higiene, com fezes e urina acu-

muladas no chão, criado uma atmosfera tóxica por libertação de 

amónia no ar. É comum encontrar-se animais mortos. A maioria 

dos electrodomésticos não funcionam, e as actividades básicas 

de uma habitação funcional encontram-se impedidas (tomar ba-

nho, cozinhar, dormir numa cama). Muitas destas casas acabam 

por ser condenadas. 

Se um animal for eutanasiado é necessário anotar-se os 

motivos. Alguns Estados permitem a prática de eutanásia sem 

ordem judicial em casos de dor e sofrimento extremos, ou de 

lesões sem recuperação possível. Animais mortos (por qualquer 

motivo, incluindo eutanásia) devem ser preservados e armaze-

nados (refrigeração ou congelamento, segundo indicação do 
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patologista forense) até que possam ser transportados para uma 

necropsia forense. Registar a identificação de quem levantar o 

cadáver, da sua instituição, data, e hora – muitas vezes será o 

controlo animal a realizar esta tarefa. Foi estimado que em 2003 

62% dos animais vítimas de maus-tratos animais morreram, 

mortos pelo perpetrador ou eutanasiados devido aos seus feri-

mentos (Dedel, 2012). 

Sempre que possível não devolver o animal vítima de 

maus-tratos (vivo ou morto) ao cliente, a menos comprometa a 

segurança de indivíduos ou animais. Agentes das forças de se-

gurança podem ser chamados a qualquer altura caso se antecipe 

qualquer tipo de conflito com o cliente (Balkin, 2010). 

É preciso ter em conta que a pessoa com o animal pode 

não ser o perpetrador dos maus-tratos. Pode ser alguém não re-

lacionado com a situação, ou alguém a ser coagido pelo perpe-

trador – pode até ser outra vítima. É importante manter a calma, 

permanecer educado e objectivo antes de pedir ajuda a um co-

lega. Se as suspeitas forem não comprovadas, deve manter-se 

notas na ficha clínica sobre a visita – essas notas podem vir a ser 

usadas numa investigação formal, devendo por isso ser mantidas 

compreensíveis, contemporâneas e precisas. As justificações do 

tutor também dever ser registadas, inclusive se nenhuma for 

dada (Links Group, 2013). 

O crime de maus-tratos a animais por omissão pode ser 

praticado por qualquer pessoa que tenha ao seu cuidado um ani-

mal de companhia, nomeadamente o não prestar assistência ne-

cessária em caso de doença. Para esse efeito é indiferente que a 

pessoa que tem o animal ao seu cuidado seja o proprietário legal 

ou simples detentor, o que inclui pessoas privadas ou associa-

ções que recolham um animal da rua e o tomem a seu cuidado 

(Valdágua, 2018). Nesses casos há a assunção fáctica de deveres 

de protecção e assistência dos bens jurídicos do animal carente 

de amparo. 
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Em Portugal, antes de se partilhar informação confiden-

cial pertinente a casos de maus-tratos é necessário contactar a 

Ordem dos Veterinários para pedir o levantamento da confiden-

cialidade para a situação em questão. 

A título de exemplo de outras abordagens à questão da 

confidencialidade, no Reino Unido os veterinários podem que-

brar o sigilo médico-paciente se o interesse público em proteger 

o animal se sobrepuser à obrigação profissional. No Canadá, Es-

tados Unidos da América, e Nova Zelândia também se pode re-

nunciar o sigilo quando a saúde pública e segurança são com-

prometidas (Arkow, Boyden, & Patterson-Kane, 2011). 

Uma parcela dos casos de maus-tratos de animais pode 

ser resolvida através da sensibilização do cliente. Essas situa-

ções surgem quando os maus-tratos surgem devido a ignorância 

ou tradições culturais, não por intenção de causar dano ao animal 

(Dedel, 2012). Existe uma linguagem específica para abordar 

um cliente sobre negligência (Wilson, Rollin, & Garbe, 1993). 

Quando estas intervenções falham ou em casos graves, a denún-

cia terá de ser feita. 

 

5.1. PROTOCOLO 

 

Todas as clínicas devem ter um protocolo em vigor para 

casos de maus-tratos e suspeita de maus-tratos. Este protocolo 

delineia o modo de proceder de todos os membros da clínica: 

recepcionistas, auxiliares, enfermeiras veterinárias, todos os mé-

dicos veterinários, e membros não clínicos. Se qualquer membro 

tiver dúvidas sobre o bem-estar dum animal deve poder seguir o 

protocolo de modo a saber como e a quem comunicar as suas 

inquietações – preferencialmente um médico veterinário mais 

experiente (Balkin, 2010). Em certos países, se mesmo depois 

da discussão da situação permanecerem dúvidas, existem outras 

instituições/recursos para a denúncia de maus-tratos. No Reino 
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Unido o departamento de conduta profissional da Royal College 

of Veterinary Surgeons (Ordem dos Veterinários) disponibiliza 

ajuda aos profissionais de saúde na avaliação e discussão do 

caso, e existem várias organizações que auxiliam em casos de 

maus-tratos animais, como a British Veterinary Association e a 

Veterinary Defense Society (Links Group, 2013). 

Um protocolo para a denúncia de maus-tratos animais 

pode ser sumarizado em quatro pontos – reconhecimento; docu-

mentação; denúncia; testemunho (Balkin, 2010). Convém re-

lembrar que o tratamento oportuno e célere do animal nunca 

deve ser comprometido. Nestas situações, tempo é trauma, a 

análise e opinião podem esperar. 

O reconhecimento começa assim que o cliente entra com 

o animal na clínica. Os recepcionistas (em principio os primeiros 

a receber o animal) podem logo ver que algo não está bem, po-

dendo também notar algumas incongruências quando se faz a 

abertura da ficha do cliente, onde se registam os dados do pro-

prietário/tutor. A seguinte listagem (Links Group, 2013) contém 

sinais indicadores de maus-tratos, podendo levantar suspeita 

mesmo antes do início da consulta: 

− Tutor/cliente novo na clínica; 

− Discrepâncias no nome, morada, tutela do animal; 

− Relutância em fornecer todos os detalhes do incidente; 

− Detalhes sem sentido e variáveis; 

− Tutor com historial problemático; 

− Comportamento nervoso ou apreensivo do tutor; 

− Atraso em procurar cuidados veterinários; 

− Falta de preocupação pelo animal; 

− Falta de conhecimento do animal; 

− Detalhes fornecidos não compatíveis com as lesões; 

− Presença de outras lesões mais antigas no animal; 

− Animais com lesões repetidas; 
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− Historial de lesões (ou fatalidades) por parte do tutor – 

neste ou outros animais; 

− Animal com medo do tutor; 

− Animal com medo de pessoas em geral; 

− Animal submisso ou demasiado agressivo; 

− Animal com alterações comportamentais; 

− Animal fica mais desinibido quando separado do tutor. 

A presença de alguns destes sinais pode levantar suspeita 

de maus-tratos, que poderá ser reforçada ou não comprovada pe-

los processos de diagnóstico utilizados. É particularmente im-

portante recordar e registar o que o cliente diz quando explica a 

condição do animal, assim como a relação entre o paciente e o 

cliente. O que é dito pode ser tão importante como o que se ob-

serva no que toca a detectar maus-tratos, e o comportamento da 

pessoa pode igualmente fornecer pistas em relação à verdade da 

situação, dependendo se o cliente parece genuinamente preocu-

pado ou apático. Pode acontecer que – em situações de maus-

tratos – a pessoa que leva o animal ao veterinário não seja o per-

petrador dos maus-tratos, ou sequer o proprietário/tutor. Por ve-

zes vem mais que uma pessoa com o animal. Nessa situação é 

importante verificar se a narrativa das diferentes pessoas é con-

sistente, e registar quem disse o quê, especialmente se alguém 

tiver admitido conduta incriminatória. Para o médico veterinário 

pode ser óbvio que determinada explicação seja incompatível 

com as lesões, ou improvável em virtude das evidências clínicas. 

Se se tiver acesso ao historial clínico do paciente, este poderá 

ajudar a alcançar uma conclusão. Idealmente essa conclusão é 

alcançada apenas depois da discussão da situação com outro mé-

dico veterinário experiente (Links Group, 2013). 

Surgem situações em que o veterinário se apercebe que 

o responsável pelos maus-tratos é uma criança muito jovem (me-

nos de dez anos de idade). O médico veterinário deve considerar 
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comunicar aos responsáveis da criança a seriedade da situação, 

em termos do que isso poderá indicar em relação ao estado psi-

cológico e emocional da criança. Ter em conta que o mais nor-

mal nestas situações é os responsáveis minimizarem ou negarem 

a importância deste tipo de comportamento, sendo o alerta por 

parte do veterinário muito importante para o bem-estar não só 

do animal, mas também da criança – especialmente se a lesão 

causada tiver sido mais severa, como mutilação, tortura, ou 

morte (Links Group, 2013). 

A documentação começa com a abertura da ficha do cli-

ente ou com a entrada na consulta, e por isso já decorre antes de 

se alcançar o “diagnóstico” de maus-tratos. Juntamente com a 

denúncia vai toda a ficha clínica do animal e a ficha do cliente, 

que podem incluir anos de informações, com informações refe-

rentes a outros animais. A documentação continua até ao fim do 

processo legal. Todos os registos e acções tomadas durante o 

processo pelo veterinário que fez a denúncia serão divulgadas 

aos serviços de segurança, Ministério Público, e ao perpetrador. 

A documentação será a base do processo e do testemunho em 

tribunal, devendo por isso ser sempre objectiva, honesta, e mi-

nuciosa. Deve evitar-se terminologia que possa ser considerada 

não profissional. Termos técnicos requerem uma definição, des-

crição, e explicação, para que não haja más interpretações por 

parte dos investigadores. O parecer de outros veterinários ou tes-

temunhas, embora não necessários, podem suportar ou contradi-

zer as ilações originais. De qualquer forma essas apreciações e 

observações adicionais são sempre bem-vindas, levando a con-

clusões mais objectivas e bem documentadas (Links Group, 

2013). 

Os registos incluem o relatório clínico, que inclui foto-

grafias, radiografias, sonografias, dados e resultados de análises 

e outros testes; informação sobre medicação, e todos os outros 

documentos (electrónicos e manuais) e dado que possam ser 
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relevantes. 

A denúncia deve ser feita depois da confirmação do “di-

agnóstico” de maus-tratos aos serviços de segurança competen-

tes. Deve seguir-se as indicações fornecidas. 

O testemunho acontece em tribunal, sendo o último 

passo do processo legal. Caso o médico veterinário que fez a 

denúncia seja o mesmo que acompanhou o animal em termos 

clínicos, este será um perito – uma testemunha que esteve envol-

vida directamente no caso por razões profissionais, e pode pres-

tar depoimento sobre os factos técnicos desse caso. Processos 

legais podem demorar muito tempo, estando o veterinário su-

jeito a ser chamado para intervir em tribunal. 

 

5.2. LESÕES NÃO-ACIDENTAIS 

 

O diagnóstico de lesões não-acidentais não é uma ciência 

exacta, havendo sempre a possibilidade de uma outra justifica-

ção para os danos presentes. Acidentes rodoviários são justifica-

ções muito comuns para lesões não-acidentais. Existem várias 

ferramentas disponíveis para ajudar o médico veterinário na ava-

liação de se um animal sofreu ferimentos não-acidentais. A se-

guinte tabela (Merk M. , 2007) fornece indicações sobre como 

examinar e diagnosticar certas lesões frequentemente associadas 

a maus-tratos animais. 
Padrões de Lesões Não-Acidentais 

Tipo de Lesão Examinar quanto a: Diagnóstico ou Teste 

Traumatismo 
Craniano 

- Assimetria por contusões ou frac-

turas. 
- Petéquias. 
- Ruptura das membranas timpâni-
cas. 

- Radiografias. 
- Exame do ouvido in-
terno. 

Escoriações ou 
Contusões 

- Evidência de sanação de contu-
sões ou cortes (indicador de abuso 
repetido) 
- Infiltração de resíduos na pele ou 

pêlo poderão indicar arrastamento 

- Radiografias. 
- Notar a localização, ta-
manho, e forma de modo 
a correlacionar com po-

tencial arma. 
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ou arremesso. 
- Fracturas de ossos e costelas, in-
cluindo evidências de lesões passa-

das. 

Lesões nas pa-

tas 

- Unhas esgarçadas. 
- Almofadas rasgadas/cortadas. 
- Resíduos presos entre as almofa-
das e os pêlos, ou dentro das unhas 
esgarçadas. 

- Arrastar as patas por pa-
pel para preservação da 
evidência dos resíduos. 
- Em animais falecidos 
remover ADN das unhas. 

Queimaduras 
- Cheirar ferimentos na procura de 
acelerantes de combustão, óleos, 
ou químicos. 

- Limpar a ferida antes e 

depois do tratamento 
para análise de produtos 
químicos. 
- Fotografar o padrão das 
queimaduras. 

Inanição 

- Evidências de Pica. 
- Úlceras Gástricas. 
- Sangue Oculto nas Fezes. 
- Melena. 

- Análise da Gordura da 
Medula Óssea. 
- Perfil de rotina. 

- Examinar o conteúdo 
do estomago e fezes. 

Coleira incrus-
tada 

- Sinais visíveis de trauma. 
- Odor fétido de infecção e ne-
crose. 

- Fotografar antes e de-
pois da tosquia. 
- Medir largura e profun-
didade da ferida. 
- Guardar coleira. 

Lutas de cães 

- Feridas características de punção 
no focinho, pescoço, e patas dian-
teiras. 
- Evidências de subnutrição e es-
pancamentos. 
- Evidências de corrente pesada 
usada como coleira. 

- Testar presença de este-
róides, analgésicos, hor-
monas, ou diuréticos. 

Feridas por 
arma de fogo 

- Pele forçada para dentro ou fora 
na entrada e saída de feridas (res-
pectivamente). 
- Pele ou pêlo chamuscado com 

anéis de abrasão. 
- Resíduos de tiro sobre ou dentro 
das feridas. 

- Remoção das balas di-
gitalmente ou com fór-
ceps envolto em algodão. 
- Fotografar cada ferida 
antes e depois da lim-
peza. 
- Tosquiar e anotar os pa-
drões de pólvora. 

Lesões por liga-
duras 

- Lesão por esmagamento da pele, 
vasos sanguíneos, e tecidos. 
- O tecido circundante poderá estar 

- Traços-padrão caracte-
rísticos de evidência de 
contusões. 
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inflamado e infectado. 

Feridas por 
arma branca 

- Comprimento e tipo de lâmina. 

- Afilamento numa ou ambas as 
extremidades da ferida. 

- Medição do compri-
mento e profundidade do 

ferimento. 
- Retirar amostra de 
ADN humano ou animal. 

Existem certos comportamentos que podem por animais 

em risco de maus-tratos: a necessidade de supervisão constante, 

micção e defecação dentro de casa, doenças crónicas que causem 

encargos financeiros, comportamento de contraposição ou des-

trutivo, comportamento agressivo, e ruído excessivo. Animais 

com este tipo de comportamentos mais facilmente serão vítimas 

de lesões não-acidentais. 

 

6. AVALIAÇÃO DE MAUS-TRATOS EM  

 

Em 2014 foi elaborado um protocolo para a avaliação de 

maus-tratos em animais de companhia (Hammerschmidt & 

Molento, 2014). Baseado no conceito das Cinco Liberdades 

(Farm Animal Welfare Council, 1993) – cinco aspectos de bem-

estar animal sob cuidado humano – tem como propósito a avali-

ação objectiva de bem-estar em animais de companhia, através 

de um método não invasivo, de modo a permitir a melhor deci-

são ética em qualquer situação (Broom & Molento, 2008). O uso 

de abordagens estruturadas para avaliação de bem-estar animal 

pode facilitar o diagnóstico de bem-estar a nível legal (Yeates & 

Main, 2009). 

Este protocolo foi formulado adaptando e melhorando 

estratégias utilizadas para a avaliação de bem-estar em animais 

de produção e de animais em abrigos, inclui quatro categorias – 

indicadores nutricionais (1), de conforto (2), de saúde (3), e com-

portamentais (4). É um protocolo prático – em tempo e custos; 

válido – fornece informação real sobre o bem-estar; repetível – 

dois avaliadores diferentes qualificam da mesma maneira; e 
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robusto – não afectado por factores externos. Apesar de focado 

em cães, é robusto o suficiente para funcionar com qualquer es-

pécie de vertebrado, apenas com ajustes para os indicadores es-

pecíficos para a espécie (Hammerschmidt & Molento, 2014). 

As seguintes tabelas contêm o protocolo 

(Hammerschmidt & Molento, 2014): 
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Quando um animal é mantido num cercado durante mi-

nutos ou horas, uma restrição severa em termos de espaço é acei-

tável. Se o animal for mantido por meses ou anos, o espaço tem 

de ser compatível com os comportamentos naturais.  

Classificações de bem-estar baixo e muito baixo não são 

aceitáveis. Bem-estar regular define-se pela presença de algu-

mas restrições, facilmente corrigidas. Bem-estar Muito Alto e 

Alto são desejáveis, havendo espaço para melhoria no cado do 

Alto.  

Este protocolo permite diferenciar o estado do bem-estar 

animal, ajudando a perceber se o animal se encontra sob maus-

tratos, e que tipo de maus-tratos. 

Embora este protocolo tenha sido desenhado para ser o 

mais simples e objectivo possível, deve ser aplicado por profis-

sionais treinados em bem-estar animal. 

 

7. CONCLUSÕES 

 

Pelo exposto ao longo do trabalho, percebemos que a in-

vestigação de crimes contra animais não deve ser feita apenas 

porque “gostamos de animais”. Deve ser feita por razões legais, 

pois está na Lei, por razões morais, pois cabe à Humanidade ga-

rantir a ausência de sofrimento, e por razões securitárias, pois os 

“pequenos” crimes, estão intimamente relacionados com crimes 

mais graves e “maiores”. 

É fácil perceber a pressão da sociedade para que os 

Classificação Número de decisões finais por classificação Bem-estar geral 

Adequado Todos os grupos de indicadores Muito Alto 

Regular 

Um grupo de indicadores (restantes adequa-
dos) 

Alto 

Dois ou mais grupos de indicadores 
(restantes adequados) 

Regular 

Inadequado 

Um ou dois grupos de indicadores Baixo 

Três ou mais grupos de indicadores ou pre-
sença de agressão por parte do suspeito 

Muito baixo 
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animais de companhia, com quem os humanos partilham rela-

ções de afecto, sejam cada vez mais protegidos pela própria so-

ciedade, mas também pela lei. Nesse sentido tem vindo a ser cri-

ada nova legislação que criminaliza os crimes contra animais e 

que dá cada vez mais direitos e protecções aos animais. 

Os animais de companhia passam a ser considerados ver-

dadeiros membros da família, a família multi-espécie em que os 

seus membros estão ligados pelo afecto e não pelo sangue. 

Por outro lado, o próprio conceito de segurança, tal como 

o conceito de saúde, tem vindo a evoluir no sentido de englobar 

dimensões muito mais amplas do que apenas defesa de território. 

Engloba hoje em dia, condições de bem-estar e qualidade de 

vida, o que terá que englobar o bem-estar e qualidade de vida 

dos animais de companhia. Tal como o conceito de saúde, que 

foi alargado aos animais e meio ambiente, e analisando a evolu-

ção da sociedade, será de esperar que muito em breve, o conceito 

de segurança englobe os animais, facto que já está a ocorrer ao 

se legislar os crimes contra animais e a colocação no Código Ci-

vil, a declaração de que os animais não seres sencientes. 

Para os Estados e para as forças de segurança, o senti-

mento de insegurança é cada vez mais importante, uma vez que 

o sentimento de segurança pode ser tão importante quando a se-

gurança de facto propriamente dita. Assim, os cidadãos necessi-

tam que todos os seus entes próximos e queridos estejam prote-

gidos e livres de perigo e ameaças. Ora estes entes próximos hoje 

em dia englobam os animais de companhia, sendo fundamental 

para o sentimento de segurança os cidadãos terem a sensação de 

que os seus animais também estão protegidos. A segurança dos 

animais de companhia é hoje em dia um ponto fundamental para 

que o cidadão se sinta seguro e confie nas instituições do Estado 

e nas forças de segurança. 

Os crimes contra animais estão intimamente ligados a 

outros crimes, nomeadamente, violência doméstica, tráfico de 
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drogas, e posse ilegal de armas, pelo que pode funcionar como 

um ponto de vigilância da violência numa sociedade. 

Tal como tem vindo a ser demonstrado, o combate contra 

crimes “menores” ou mesmo contra incivilidades é muito impor-

tante para impedir o escalonamento de outros tipos de violência 

na sociedade, e contribui para eliminar o sentimento de insegu-

rança na sociedade. 

Este tipo de investigação criminal veio para ficar, e vai 

sofrer grandes evoluções nos próximos anos, para o qual deve-

mos estar preparados e dar uma resposta capaz que é exigida não 

só pelo Estado através da Legislação, mas fundamentalmente é 

exigida pela sociedade que cada vez mais se preocupa com o 

bem-estar animal e ambiente. 

Os médicos veterinários são peça fundamental nesta in-

vestigação criminal e neste “sossegar” da sociedade. Por defini-

ção, médicos veterinários tratam de animais, o que lhes dá 

acesso directo aos mesmos, tendo o dever moral de identificar 

situações de abuso e maus-tratos. Os médicos veterinários de-

vem desenvolver conhecimentos e protocolos que no seu dia-a-

dia lhes permita identificar, eles e seus colaboradores, sinais es-

pecíficos de maus-tratos.  

Por outro lado, o conhecimento científico, o conheci-

mento de formação de base, faz do médico veterinário um ele-

mento natural na investigação criminal. Os médicos veterinários 

devem procurar conhecimento, formar-se, e desenvolver traba-

lhos científicos no âmbito das ciências forenses. Devem ser ca-

pazes de desenvolver trabalho pericial, que não deixe dúvidas e 

que mostre provas inequívocas e inabaláveis. Os médicos vete-

rinários devem procurar conhecimentos de legislação e desen-

volver capacidade de comunicação com as autoridades respon-

sáveis pela investigação criminal, para que seja eficaz e justa. 

Os médicos veterinários devem demonstrar e exercer 

pressão junto das autoridades competentes, que somos capazes, 
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que temos competência, capacidade e técnicas forenses para que 

sejamos considerados uns verdadeiros peritos que trazem justiça 

ao sistema actual. 

É urgente desenvolver um sistema de apoio às autorida-

des judiciárias, forças de segurança, e órgãos de polícia criminal, 

com médicos veterinários, disponíveis 24h por dia, com conhe-

cimentos de ciências forenses, e integrados no sistema de inves-

tigação criminal, para que na realidade este tipo de investigação 

criminal seja justo e eficaz.  

O futuro é longo e árduo, mas motivante e risonho ao 

mesmo tempo. É possível os médicos veterinários contribuírem 

para uma justiça única, como já contribuem para uma saúde 

única, e como eu acredito que podem levar a uma segurança 

única. 
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